
23,noviembre, 1989 ANO XVIII 100 pts. N9 483 

¡¡CON 
EL SALVADOR!! 

El asesinato de Josu Muguruza y 
las gravísimas heridas sufridas por 
Iñaki Esnaola son un crimen de 
Estado. Así lo ha dicho Jon 
Idigoras, y así es. Todo lo demás 
son cortinas de humo. Los 
asesinos han dejado su firma bien 
clara: perfecto conocimiento del 
terreno, actuación profesional y 
munición del Ejército de Tierra. 
Cinco años más tarde, con el 
mismo estilo y en la misma fecha 
que el asesinato de Santi Brouard. 
Además, ya han reivindicado la 
acción: han sido los GAL. Casi no 
hacía falta, aunque seguirá 
habiendo muchos interesados en 
crear confusión. 

El fiscal que todavía no ha 
conseguido descubrir a los 
asesinos de Brouard declaró en su 
día que este crimen "no fue un 
trabajo hecho por la policía como 
institución", como si esto 
permitiera desautorizar a los que 
entonces y ahora hablamos de 
crimen de Estado. Nuestra 
acusación no se basa en estas 
simplezas, sino en que estos 
crímenes han sido ejecutados por 
pistoleros reclutados por el Estado 
para sus guerras sucias, 
relacionados y utilizados por los 
Cuerpos de Seguridad y pagados 
con el dinero de los fondos de 
reptiles del Estado. Pero estos 
aparatos no actúan siempre bajo 
órdenes, en ocasiones pueden 
descontrolarse y actuar 
autónomamente y producir sus 
propias justificaciones, en este 
caso, la represalia y la oposición a 
la negociación. Cuando esto 
ocurre, su impunidad y la 
posibilidad de seguir matando sólo 
es posible por la connivencia del 
Estado. Por eso decimos que se 
trata de un crimen de Estado. 

En este caso se ha tratado, 
además, de un crimen anunciado. 
Se ha criminalizado tanto a HB, se 
ha dicho tanto que eran 
directamente culpables de los 
atentados de ETA, desde las 
instituciones, los partidos del 
sistema y los medios de 
comunicación, que sólo faltaba 
saber el nombre del asesino que 
apretaría el gatillo: los GAL son los 
más preparados. Los protagonistas 
de la campaña de criminalización 
lamentan ahora el atentado, pero 
alguno no ha podido reprimir su 
pensamiento íntimo y ha dicho: 
quien a hierro mata... 

El objetivo inmediato de los 
asesinos han sido Muguruza, 
Esnaola y los otros parlamentarios 
de HB presentes, pero más allá de 
ellos apuntaron contra HB y contra 
la lucha del pueblo vasco por sus 
derechos nacionales. Nuestro 
objetivo debe ser la investigación a 
fondo de este asesinato y el 
castigo de todos los culpables, no 
sólo de los que apretaron el gatillo, 
sino de todos los responsables de 
que las alcantarillas del Estado les 
sirvan de guarida 

UN CRIMEN DE 
ESTADO 
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J o n a y B - 1 1 , 1 S - D ( 3 8 2 0 4 ) 
L a L a g u n a 
Valencia 
P e l a y o , 21 -1 f i . 1 ( 4 6 0 0 7 ) 
( 9 6 ) 3 5 1 6 9 5 0 

Vigo 

G a r c í a B a r b ó n , 85-2 Q i z d a 

Zaragoza 
C e r e z o , 2 1 , 3 a . ( 5 0 0 0 4 ) 
( 9 7 6 ) 2 1 6 5 3 1 LKI 
Bilbo 
P l a z a N u e v a , 6 - 4 . ( 4 8 0 0 5 ) 
( 9 4 ) 4 1 5 . 5 2 . 1 1 

Donosti 
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Iruñea 
Z a p a t e r í a , 3 1 - 1 . ( 3 1 0 0 1 ) 
( 9 4 8 ) 2 2 7 5 1 7 

Gasteiz 
M a n u e l I rad ie r , 74-2® i zda . 
( 0 1 0 0 5 ) ( 9 4 5 ) 2 8 8 1 9 2 

Correspondencia con 
COMBATE 

a p a r t a d o 5 0 . 3 7 0 (C ibe les) . 
Madrid. 

S U S C R I P C I O N 
A n u a l 2.000 p ts . 

EUROPA 
A n u a l 23 d ó l a r e s 
S e m e s t r a l 12 d ó l a r e s 

OTROS PAISES 

A n u a l 28 d ó l a r e s 
S e m e s t r a l . . . . 14 d ó l a r e s 

• T a l ó n o t r a n s f e r e n c i a b a n c a r i a 
a n o m b r e de : LCR, cta. 
n2 01-504000-2, de l Banco de 
Vizcaya, agencia urbana 
Glorieta Bilbao, Madrid 

• C o n t r a r e e m b o l s o 

coLeGas 

Javi se ha ido 
El p a s a d o s á b a d o 11 
d e n o v i e m b r e s e n o s 
iba p a r a s i e m p r e J a v i e r 

A l o n s o , m i l i t an te d e las J C R d e 
Z a r a g o z a . U n t r e n s e n o s l l evó 
"pa r te d e la r e b e l d í a q u e v ie -
ne" . En e l e n t i e r r o u n c a m a r a -
d a leyó : " M i e r d a . ¿ S a b e s ? , e l 
J a v i s e n o s h a ido a h a c e r u n 
v ia je . U n v i a j e m u y l a rgo . S e 
h a ¡do a e s c a l a r u n a p a r e d q u e 
e s t á t a n le jos , q u e a u n q u e m e 
d i e r a n d o s m e s e s d e v a c a c i o -
n e s y t o d o e l d i n e r o d e l m u n d o 
n o p o d r í a l l egar a ve r l o " . 

S e h a ido m u y le jos , d e m a -
s i a d o le jos . M i e r d a . ¿ S a b e s ? , 
la p r ó x i m a v e z , c u a n d o s a l g a -
m o s a p e g a r c a r t e l e s , v a a ha -
b e r u n a e s c o b a q u e s e n o s v a 
a q u e d a r a p o y a d a e n la p a r e d . 

P e r i o d i s t a y m i l i t a n t e 
d e l m o v i m i e n t o p a c i f i s t a 
i s rae l í , h a s i d o c o n d e -

n a d o e l 7 d e n o v i e m b r e , e n J e -
r u s a l é n , a 3 0 m e s e s d e c á r c e l . 
A n u e s t r o c a m a r a d a s e le a c u -
s a b a , c o m o d i r e c t o r d e l C e n t r o 
d e I n f o r m a c i ó n A l t e r n a t i v a , d e 
la r e p r o d u c c i ó n d e m a t e r i a l 
p a r a e l F P L P (en c o n c r e t o u n 
m a n u a l d e i n s t r u c c i o n e s p a r a 
e n f r e n t a r s e a ios m é t o d o s d e 
i n t e r r o g a t o r i o d e los s e r v i c i o s 
d e s e g u r i d a d ) . A s í c o m o d e 
h a b e r a y u d a d o a la p u b l i c a -
c i o ó n d e r e v i s t a s y p a n f l e t o s 
d e o r g a n i z a c i o n e s p o p u l a r e s 
d e la f r a n j a o c c i d e n t a l ; e s d e 
d e s t a c a r q u e n i n g u n a d e e s t a s 
o r g a n i z a c i o n e s o p u b l i c a c i o n e s 
f i g u r a n e n t r e las c o n s i d e r a d a s 
" i l ega les " p o r e l g o b i e r n o d e 
o c u p a c i ó n . 

W a r s h a w s k y h a s i d o j u z g a d o 
d e a c u e r d o c o n u n a ley h e r e -
d a d o de l g o b i e r n o d e l M a n d a t o 
B r i t á n i c o s o b r e P a l e s t i n a , y 
c o n la " o r d e n a n z a p a r a la p re -
v e n c i ó n de l t e r r o r i s m o " ; a m b a s 
d e n u n c i a d a s r e p e t i d a s v e c e s 
p o r d e s t a c a d o s j u r i s t a s y o r g a -
n i z a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s (en -
t re e l l as la A s o c i a c i ó n d e D e r e -
c h o s H u m a n o s i s rae l í ) p o r s u 
c a r á c t e r a n t i d e m o c r á t i c o . 

N o e s e s t e e l ú n i c o c a s o d e 
r e p r e s i ó n . L a po l í t i ca c r i m i n a l 
d e s a t a d a c o n t r a l os p a l e s t i n o s 
s e e x t i e n d e a t o d o s a q u e l l o s 
m i l i t an tes d e l m o v i m i e n t o pac i -
f i s ta d i s p u e s t o s a r e s p e t a r los 
d e r e c h o s de l p u e b l o p a l e s t i n o 
y a d i a l o g a r c o n s u s l í d e r e s 

L a p r ó x i m a v e z q u e s a l g a m o s 
a h a c e r p i n t a d a s n o s v a n a fa l -
t a r d o s o j o s p a r a v ig i la r , d o s 
o j o s , los s u y o s . M i e r d a . ¿ S a -
b e s ? , e l s á b a d o e n e l Ro l l o 2 2 
m e e c h a r é u n t r a g o m e n o s d e 
c e r v e z a , p o r q u e c u a n d o l l e g u e 
y a n o m e v a a p a s a r s u j a r r a . 
Y e n la p r ó x i m a m a n i n o s v a a 
f a l t a r u n a e s p a l d a a la q u e d a r 
u n a p a l m a d a d i s t r a í d a y d e c i r : 
¿ q u é t a l ? 

S e h a i d o e l J a v i . ¿ S a b e s ? 
Sí , s í , e l d e l S a n V a l e r o , e l 
J a v i . N o e r a c o m o los g r a n d e s 
h é r o e s r e v o l u c i o n a r i o s . N o e r a 
d e l os " i m p r e s c i n d i b l e s " . P e r o 
a q u í , e n Z a r a g o z a , s e g u r o q u e 
h a r e m o s la r e v o l u c i ó n u n d í a 
m á s t a r d e . P o r q u e n o s v a a 
fa l ta r e l J a v i . 

m u n d i a l m e n t e r e c o n o c i d o s 
( h e c h o po r e l c u a l y a h a n s i d o 
c o n d e n a d o s o t r o s c u a t r o pac i -
f i s t as i s r a e l í e s ) , y a t o d a s las 
g e n t e s q u e s e a t r e v e n a c u e s -
t i o n a r las v e r d a d e s s a g r a d a s 
d e l E s t a d o s i o n i s t a , y s e o p o -
n e n c o n d e t e r m i n a c i ó n a s u s 
a c c i o n e s . 

L a p r o t e s t a y la s o l i d a r i d a d 
i n t e r n a c i o n a l y a c o n t r i b u y e r o n 
u n a v e z a q u e n u e s t r o c a m a r a -
d a f u e r a p u e s t o e n l i b e r t a d 
c o n d i c i o n a l . A n t e la s e n t e n c i a 
q u e a h o r a lo h a c o n d e n a d o , 
h a y q u e v o l v e r a g e n e r a r u n 
m o v i m i e n t o i n t e r n a c i o n a l d e 
s o l i d a r i d a d q u e e x i j a la a n u l a -
c i ó n de l p r o c e s o y s u i n m e d i a -
t a l i be rac i ón . 

The 0THER front 

En esta revista se publicaron los 
artículos por los cuales está pro-
cesado Warshawsky 

•

H u b o u n t i e m p o , a l 
p r i n c i p i o d e l os a ñ o s 
60 , e n e l q u e F ide l y e l 

C h é c o m p r e n d í a n , y h a s t a e n -
c a r n a b a n , las t e n d e n c i a s r e v o -
l u c i o n a r i a s d e la s i t u a c i ó n in-
t e r n a c i o n a l . A l g o s im i l a r , a u n -
q u e m a s l i m i t a d o o c u r r i ó e n 
1 9 7 9 , e n la é p o c a a s c e n d e n t e 
d e l á r e v o l u c i ó n c e n t r o a m e r i c a -
na . 

A h o r a , e l c a s t r i s m o , a u n q u e 
m a n t i e n e g e s t o s q u e le h o n r a n , 
c o m o h a b e r s i d o e l ú n i c o g o -
b i e r n o q u e h a a p o y a d o d e c i d i -
d a m e n t e la o f e n s i v a d e l F M L N , 

Hechos 

•
D e s d e h a c e t i e m p o d i s -
t i n t a s m u l t i n a c i o n a l e s , 
q u e o p e r a n c o m o s o -

c i e d a d e s a n ó n i m a s , h a c e n lu-
c r a t i v o s n e g o c i o s t r a b a j a n d o 
e n lo q u e F e l i p e G o n z á l e z h a 
l l a m a d o " los d e s a g ü e s d e l E s -
t a d o " . L a s m á s s o l i c i t a d a s d e 
e l l as a c t ú a n b a j o b a n d e r a s u r a -
f r i c a n a o i s rae l í , e s t a n f o r m a d a 
p o r v i e j o s c a r n i c e r o s , o f i c i a l es 
e x p e r i m e n t a d o s e n la g u e r r a 
s u c i a , q u e m a n t i e n e n u n a só l i -
d a y c l a n d e s t i n a r e l a c i ó n c o n la 
C I A y o t r o s s e r v i c i o s s i m i l a r e s . 

L a l i s ta d e o p e r a c i o n e s d e la 
I S D S , la e m p r e s a i s rae l í a la 
q u e h a c e r e f e r e n c i a e l t i tu la r , 
e s e l o c u e n t e : H o n d u r a s , E l 
S a l v a d o r , G u a t e m a l a , C o l o m -
b i a , M é x i c o , P e r ú , E c u a d o r , 
e tc . E s dec i r , h a n e n t r e n a d o a 
la c o n t r a n i c a r a g ü e n s e , a los 
s i c a r i o s d e l n a r c o t r á f i c o , a e s -
p e c i a l i s t a s e n c o n t r a i n s u r g e n -
c i a d e e j é r c i t o s d e t o d a A m é r i -
c a L a t i n a . L o s s e r v i c i o s q u e 

E s t a c a r t a e s p a r a 
a n u n c i a r o s q u e a f i na -
les d e l p r ó x i m o m e s d e 

j u n i o s e c e l e b r a r á e n B a r c e l o -
n a la IV F e r i a I n t e r n a c i o n a l d e l 
L i b r o F e m i n i s t a . A l m i s m o t i e m -
p o , q u i s i é r a m o s a p r o v e c h a r 
p a r a a n i m a r o s a p a r t i c i p a r e n 
los p r e p a r a t i v o s . 

L a s a c t i v i d a d e s p r e v i s t a s 
s o n : E x p o s i c i ó n y v e n t a d e li-
b r o s ; J o r n a d a s p r o f e s i o n a l e s ; 
J o r n a d a s t e m á t i c a s y o t r a s a c -
t i v i d a d e s e n t o r n o a la c r e a c i ó n 
c u l t u r a l d e las m u j e r e s . 

C o m o s a b é i s , s i e m p r e resu l -
t a m u y d i f í c i l c o n s e g u i r l o s 

s e c o n f i e s a p e r p l e j o p o r l a d i -
n á m i c a d e la s i t u a c i ó n i n t e r n a -
c i o n a l , e s p e c i a l m e n t e e n e l 
E s t e . 

Y e s v e r d a d q u e p a s a n c o -
s a s t r i s t e s e n e l E s t e . P e r o 
t a m b i é n e s t á n p a s a n d o c o s a s 
m u y a l e g r e s . Y lo v e r d a d e r a -
m e n t e t r i s te d e l a s u n t o , p a r a 
l o s r e v o l u c i o n a r i o s q u e n o s 
s e n t i m o s l i g a d o s a l a r e v o l u -
c i ó n c u b a n a , e s t e n e r o p i n i o -
n e s o p u e s t a s a las d e F i d e l 
s o b r e lo q u e e s a l e g r e y lo q u e 
e s t r i s te e n lo q u e e s t á s u c e -
d i e n d o e n e l E s t e . 

o f r e c e n t a m p o c o d e j a n l uga r a 
d u d a s : e l " t e r ro r s e l e c t i v o " , la 
" l u c h a u r b a n a an t i te r ro r " . . . S e 
t r a t a d e a l i m a ñ a s c a p i t a l i s t a s 
q u e h a c e n s u c u l e n t o s n e g o c i o s 
c o n la m a s a c r e d e p u e b l o s q u e 
l u c h a n p o r s u l i b e r a c i ó n . 

E s c o n d i c i ó n p a r a e s t a c l a s e 
d e n e g o c i o s e n c u b r i r l o s c o n 
o t r a s a c t i v i d a d e s " r e s p e t a b l e s " . 
L a I S D S h a e n c o n t r a d o a q u í 
a m p l i a s y a l t a s c o l a b o r a c i o n e s 
p a r a e l l o : la O f i c i n a O l í m p i c a 
B a r c e l o n a 9 2 , la T e l e f ó n i c a y 
d i s t i n t o s d e p a r t a m e n t o s d e la 
G e n e r a l i t a t . N a d i e p u e d e d e c i r 
q u e n o s a b e a q u i e n c o n t r a t a . 
S e t r a t a d e n u e v o d e e s a c ín i -
c a d o b l e m o r a l d e g e n t e q u e 
p e r t e n e c e a l P r i m e r M u n d o . 
L o s c o m i t é s d e s o l i d a r i d a d y 
los s i n d i c a t o s t i e n e n a q u í , e n la 
d e n u n c i a d e las e n t i d a d e s c o n -
t r a t a n t e s , e n l as a c c i o n e s c o n -
t r a e l l a s y e n la e x i g e n c i a d e la 
a n u l a c i ó n d e e s o s c o n t r a t o s , 
u n a t a r e a d e p r i m e r o r d e n . 

a p o y o s i n s t i t u c i o n a l e s y f i n a n -
c i e r o s q u e d e b e r í a n rec ib i r ini-
c i a t i v a s d e e s t e t i p o , s o b r e 
t o d o las d e m u j e r e s f e m i n i s t a s . 
E s t a m o s e n c o n t r a n d o m u c h a s 
d i f i c u l t a d e s , m á s d e l as q u e 
e s p e r á b a m o s . E s t a c i r c u n s t a n -
c i a n o s o b l i g a a so l i c i t a r a p o -
y o s n o i n s t i t u c i o n a l e s y d o n a -
c i o n e s v o l u n t a r i a s . 

S i d e s e á i s m a y o r i n f o r m a -
c i ó n y p a r a i n s c r i p c i o n e s y re-
s e r v a d e s t a n d s , p o d é i s e s c r i b -
b i r a : IV Feria Internacional del 
Libro Feminista. Casa Elizaide, 
València 226. 08009 Barcelo-
na. Teléfono (93) 4872894 

Javi es el que está apoyado en la farola 

¡Libertad para Michel Warshawsky! 

"Empresa israelí vinculada a la contra 
presta servicios a la Generalitat". 
(El País, 10/XI/89) 

o u t u n 

Feria del libro feminista 

23/11/1989 



En ROJO 

KÍOSKO 

"Trotsky hoy": Debates en la Universidad de Zaragoza 

•
Organizado por la Uni-
versidad de Zaragoza 
en colaboración con 

"Mayo 68 Asociación Cultural" 
y el Instituto francés, han teni-
do lugar los días 13, 14 y 15 
las jornadas "Trotsky hoy" en el 
Aula Magna de la Facultad de 
Filosofía y Letras. 

El día 13, Pierre Broué habló 
sobre la actualidad del pensa-
miento de Trotsky. Al día si-
guiente, tuvo lugar una mesa 
redonda sobre "Trotsky y Es-
paña" con Broué, Wilebaldo 
Solano, José Gutiérrez Alva-
res, Julián Casanova y Carlos 
Forcadell como presentador y 
moderador. Finalmente, el día 
15 se proyecto el film 'Trotsky" 
de Dugrand y Le Gall. Entre 
250 y 200 personas han asisti-
do todos los días a las sesio-
nes, un público atento y partici-
pativo que supo disfrutar de las 
exposiciones habidas. 

Pierre Broué deleitó al públi-

co con un análisis de la rela-
ción entre la perestroika y el 
pensamiento de Trotsky. A la 
lúcida exposición de Broué se 
sumó el interés del público y la 
enorme actualidad del tema. El 
ritmo vertiginoso de las refor-
mas en el Este adquirió nueva 
dimensión con las palabras de 
Broué, que demostraron hasta 
qué punto L.D. sigue vivo. Ade-
más Pierre nos trajo dos gratí-
simas noticias: la primera, la 
próxima traducción de su más 
reciente libro -"Trotsky", una 
biografía de más de 1.000 pá-
ginas- al ruso, hecho sin pre-
cedentes en la URSS que mar-
ca mejor que ningún otro dato 
el alcance de la perestroika -ya 
han aparecido dos capítulos 
del libro en revistas soviéticas-. 
La segunda noticia es la tam-
bién próxima aparición de 
"Trotsky" en español, lo que 
permitirá gozar de lo que du-
rante muchas décadas será la 

mejor y más completa obra 
sobre L.D. 

Las palabras ardientes de 
Wilebaldo Solano llevaron al 
público el testimonio vivo de la 
lucha contra la degeneración 
estaliniana. Solano reiteró su 
esperanza en que la perestroi-
ka ponga de manifiesto que el 
estalinismo no ha ahogado la 
posibilidad del socialismo, de la 
democracia socialista de los 
trabajadores. Solano nos habló 
también de su actual trabajo 
sobre la correspondencia de 
Andreu Nin con L.D., que dará 
nuevas pistas sobre su rela-
ción. Y, sobre todo, Solano nos 
ha dado la gran lección de 
cómo es posible sobrellevar las 
derrotas más terribles con un 
espíritu indomable y joven. 

En resumen, unas jornadas 
inolvidables para las que sólo 
cabe esperar nuevas edicio-
nes. 

L.B. 

I I U M Í M I Encuentros europeos de 
Solidaridad con Guatemala 

Se realizó en Barcelona 
los días 27, 28 y 29 de 
octubre el Encuentro 

Europeo de Comités de Solida-
ridad con Guatemala con asis-
tencia de representantes de 
Alemania, Bélgica, Dinamarca, 
Francia, Holanda, Italia, Norue-
ga, Reino Unido, Suecia, Suiza 
y del Estado español. 

Entre las actividades conjun-
tas a realizar por los comités 
europeos de cara al próximo 
año, se decidió continuar la 
ayuda a La Voz Popular, emi-
sora de la unidad revoluciona-
ria nacional guatemalteca a fin 
de romper el silencio del boicot 
informativo sobre la guerra en 

Guatemala y conseguir fondos 
para la radio, que pretende 
aumentar sus emisiones y co-
menzar a emitir en frecuencia 
modulada para evitar las inter-
ferencias del ejército y lograr 
ser escuchada en buenas con-
diciones en la ciudad de Gua-
temala. Se decidió la fecha del 
próximo encuentro que se rea-
lizará en Bélgica. Sería de de-
sear que vuestra solidaridad 
con el pueblo guatemalteco la 
hiciérais llegar a Caixa de Ca-
talunya, agencia 020, c/c ne 

02005216.55. En nuestros pró-
ximo número ampliaremos la 
información sobre la situación 
en Guatemala. 

•
Una dura y ya larga ex-
periencia nos ha lleva-
do a valorar en lo que 

realmente valía la ética predi-
cada por Felipe González an-
tes de su llegada a la presiden-
cia del gobierno. Sobran las 
precisiones, en estos años 
hemos visto al socialismo es-
pañol revolcarse en todo tipo 
de basureros. Pero confesa-
mos, siempre queda algo de 
plomo en el ala, que al menos 
en la ceremonia electoral pen-
sábamos que se guardaban las 
formas. Craso error. 

Desde la "noche mágica" del 
29-0, el olor a puchero que al-
gunos denudaban se ha con-
vertido en un hedor insoporta-
ble. La decisión de la Junta 
Electoral de Murcia nos devuel-
ve a los mejores tiempos de la 
restauración; se habla de la 
"resurección de los muertos", 
de mesas con más votantes 
que censados, de interventores 
del PSOE votando por partida 
doble, etc. 

Este escaño que nunca exis-
tió, que hubiera hecho el 176 
del pesebre socialista, ha cum-
plido ya una doble función: de-
mostrar que la democracia es-
pañola ni es honrada ni lo pa-
rece, y explicitar la voluntad del 
PNV de extender a escala es-
tatal sus funciones de palanga-
neros del régimen. 

Nueve años, y un abismo social y político, separan 
esas dos fotos, esas dos "uves". En la primera, la 
gente de Solidaridad expresaban en 1980 toda la con-

fianza en el futuro de ese gran movimiento obrero y popular, 
que es el principan antecedente de la crisis de los sistemas 
burocráticos que estamos viviendo hoy. En la segunda, Wale-
sa que fue el portavoz principal de ese movimiento, y sigue 
siendo el dirigente central de lo que queda de él, hace el sig-
no de la victoria entre el alborozo de los congresistas esta-
dounidenses. Alguien dirá que la victoria ha cambiado de 
campo. Pues que no canten victoria. Ya vendrán otras "uves" 
como la primera. 

M A R I A T E R E S A GARCIA BANUS 
Que fue militante del POUM y compañera de Juan Andrade. 

Falleció en Madrid el domingo 19 de noviembre 
a los 94 años de edad. 

En nuestro próximo número dedicaremos un homenaje a su vida 
de militante revolucionaria, llena de energía y de ilusión 

hasta su último aliento. 
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M E R C E D E S : 
Ratificado el nulo 

•
Después de dos años 
el Tribunal Supremo ha 
confirmado el nulo radi-

cal dictado por la Magistratura 
de Trabajo de Araba en el 
caso de los despidos de Mer-
cedes Benz. Esto supone con-
denar a la multinacional a la 
readmisión en sus puestos de 
trabajo de los tres trabajadores 
despedidos. 

Julio, Iñaki y Jesús lograron 
galvanizar y reactivar la solida-
ridad de sectores importantes 
de un movimiento obrero vasco 
que no pasa por sus mejores 
horas. De vez en cuando los 
que luchan todos los días tie-
nen el derecho de recibir noti-
cias como esta. Aparte de esta 
sentencia, también se ha con-
denado a la multinacional por 

radical 
limitar a Iñaki Martín los dere-
chos sindicales que le corres-
pondían como miembro del 
comité de empresa. 

En resumidas cuentas, una 
victoria completa. Se la mere-
cen. Han demostrado a unas 
burocracias sindicales desver-
gonzadas que era posible ga-
nar, bastaba con no rendirse y 
luchar con decisión. 

A los burócratas sólo les 
queda negar la evidencia, 
como en el caso de UGT que 
ha adoptado la rastrera deci-
sión, coherente con su colabo-
ración con los despidos, de 
negarse a solicitar de la em-
presa el cumplimiento de la 
sentencia dictada por el Tribu-
nal Supremo. Como se ve los 
hay que se retratan solos. 

Entre dos " u v e s " 

Zona Cero 
Ha salido el Núm 0, de 
la segunda etapa de 
Zona Cero, la revista 

de la CAO de Madrid. En su 
editorial, partiendo del análisis 
de la situación actual del movi-
miento pacifista, se plantean 
sus objetivos y tareas para 
este curso. Contiene, entre 
otros, artículos sobre el campo 
de tiro de Anchuras, una valo-
ración de los acuerdos de des-
arme entre Baker y Shevarnad-
ze, información sobre las jorna-
das contra la celebración del 
Quinto Centenario realizadas 
en Madrid el pasado octubre. 

También se publica la carta 
abierta de AEDENAT a los mo-
vimienots sociales alternativos 

y un emocionado recuerdo a 
Encarna firmado por sus cole-
gas del Comité Anti-OTAN de 
Carabanchel. 



PUNtO dE VISTa 
que excluyan la impunidad y hagan 
imposible las condiciones en que estas 
distorsiones encuentran su caldo de 
cultivo. 

Digámoslo claramente: en lo ocurri-
do está presente una suma de fallas 
que envuelve, de una forma o de otra, 
a todas las instituciones de la revolu-
ción. 

La primera evidencia de esto es que 
el Ministerio del Interior, no obstante 
sus delicadísimas tareas, carecía de 
un sistema de contrainteligencia inte-
rior. Es decir, la dirección política y es-
tatal, entre otras fuentes, se informaba 
del resto del país y del mundo por 
medio del MININT, pero sabía muy 
poco de lo que pasaba realmente en el 
propio Ministerio. 

La jefatura del MININT, por su parte, 
desconocía buena parte de los proble-
mas que ocurrían en el organismo y 
ocultaba otros que sí conocía, para 
manipular una falsa imagen de integri-
dad y eficiencia que ya en muchos lu-
gares había comenzado a resquebra-
jarse. (...) 

La responsabilidad del partido, des-
de luego, no se limita a las organiza-
ciones que funcionan dentro del MI-
NINT. Es amargo reconocer que, en 
los hechos, esta institución actuaba 
generalmente al margen del control del 
partido.En este sentido, se advierten 
deficiencias de las direcciones del par-
tido en las provincias, donde es indis-
pensable hallar las fórmulas que ase-
guren la compartimentación y el secre-
to del trabajo del MININT, por un lado, 
y la evaluación partidista sobre la ges-
tión del organismo, la vigilancia hacia 
cualquier fenómeno que pueda tener 
implicaciones políticas, por el otro. En 
las provincias también el MININT ha 
dado lugar a deformaciones y tenden-
cias negativas y, como regla, éstas no 
han sido conocidas por la vía del parti-
do. 

La función dirigente del partido, a 
escala nacional, tiene que expresarse 
hacia la labor del Ministerio de una 
manera más integral y profunda, te-
niendo en cuenta que este organismo, 
por su propia naturaleza, ejerce una 
influencia de primer orden en la estabi-
lidad y en el clima político y moral de 
la sociedad. 

No se trata, sin embargo, únicamen-
te del Ministerio, sino de todos los 
demás organismos estatales y organi-
zaciones políticas y de masas. El parti-
do está llamado a ejercer hasta las úl-
timas consecuencias su papel de di-
rección, orientación y control, en el que 
no puede haber fisuras, y una de sus 
expresiones debe consistir en el esta-
blecimiento de normas que permitan 
regular determinados aspectos de la 
conducta de dirigentes y cuadros. 

Tenemos un partido limpio y fuerte. 
No existe lugar en él para la corrup-
ción o el acomodamiento. Como regla, 
sus cuadros son modelo de austeridad, 
dedicación y vida modesta. Esta es 
una decisiva garantía en el proceso 
que ahora desarrollamos. Pero una se-
ria autorreflexión debe llevamos a la 
idea de que el perfeccionamiento de la 
sociedad supone también el perfeccio-
namiento del partido, y que éste no es 
sólo sujeto, sino también objeto de la 
rectificación. 

El momento no es de lamentaciones 
inútiles, ni de caer en el abatimiento, ni 
mucho menos de dejarse arrastrar por 
especulaciones sin sentido, resenti-
mientos y otras actitudes propias de 
capillas pequeñoburguesas. El momen-
to es revolucionario y ofrece a todos 
los combatientes leales del Ministerio 
un lugar de trabajo y de honor. (...) 

Si los imperialistas esperaban hallar 
una brecha, consecuencia del relaja-
miento de los principios, se van a tro-
pezar con una muralla inexpugnable. 
(...) No tenemos la menor duda de que 
saldremos infinitamente más fortaleci-
dos de esta prueba, y que nuestra re-
volución, a partir de ahora, avanzará 
con fuerza acrecentada en todas las 
esferas, a pesar de las limitaciones 
económicas y de las difíciles circuns-
tancias externas en que nos desenvol-
vemos. (...) 

Convirtamos estos golpes en reno-
vada fuerza para marchar adelante. 
He ahí lo que tenemos que hacer., 

Comité Central del PC Cubano 

Una grave y dura lección 

En el nB 479 de COMBATE publicamos 
en esta misma sección el artículo de 
Alberto Sendic "Una crisis de 
dirección" que analizaba los procesos 
de La Habana del pasado verano. 
Aunque los hechos ya estén lejanos, 
nos ha parecido que era necesario dar 
a conocer un amplio resumen del 
editorial del periódico Granma del 2 de 
septiembre de 1989, que contiene el 
punto de vista de la dirección del PCC 
sobre los hechos. Además de su 
interés en sí mismo, este texto nos 
parece muy útil para tratar de 
comprender las contradiciones que 
está sufriendo la dirección castrista, 
que se encuentra en uno de los 
momentos políticos mas difíciles de su 
historia. 

El Tribunal Militar ha dictado sentencia 
en la Causa 2 de 1989 {nota: se deno-
mina así al proceso al ex-ministro del 
Interior José Abrantes y a otros altos 
funcionarios del Ministerio, que fueron 
condenados el 31 de agosto a penas 
de entre 20 y 10 años de prisión; la 
Causa 1 es el nombre del proceso a 
Ochoa, los hermanos La Guardia y 
otros, que concluyó con cuatro conde-
nas de muerte). El ultraje a la ley y a 
la ética de la revolución quedó lavado. 

Los culpables recibieron la sanción 
correspondiente. Toda la nación perci-
be, sin embargo, que los problemas 
enfrentados en el país este verano van 
mucho más allá del destino de un pu-
ñado de hombres corruptos y deslea-
les. El pueblo trabajador, con su sabi-
duría infalible, siente que estos meses 
han sido decisivos e históricos. (...) 

Característica esencial de la situa-
ción que enfrentamos, primero con la 
erradicación de la mafia de narcotrafi-
cantes de Ochoa-La Guardia, y ahora 
con el no menos repugnante y peligro-
so fenómeno de corrupción y descom-
posición en la propia dirección del Mi-
nisterio del Interior, es que no se trata 
de la actividad de agentes del enemi-
go, sino de personas provenientes de 
nuestras propias filas. Lo que ha esta-
do ventilándose no es un enfrenta-
miento entre revolución y contrarrevo-
lución. La grave y dura lección de es-
tos hechos consiste en mostrarnos 
cómo, sin pasarse al enemigo, hom-
bres que han militado en nuestra cau-
sa pueden, sin embargo, inflingirnos 
daños peores que cualquier contrarre-
volucionario y servir en la práctica a 
los fines del imperialismo que no re-
nuncia a destruirnos. 

En este sentido, la primera y princi-
pal consecuencia que se deriva de 
este proceso es haber reafirmado cate-
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"¿De qué socialismo y 
qué revolución se puede 
hablar cuando no hay 
sensibilidad para 
advertir que es 
precisamente el 
privilegio, la 
arbitrariedad, el abuso y 
el distanciamiento de las 
masas una de las raíces 
principales de las 
dificultades que hoy 
convulsionan al sistema 
socialista, que surge 
precisamente para 
erradicar esas 
calamidades del 
capitalismo?" 

góricamente un principio vital: el respe-
to a la ley y que la misma se aplica por 
igual a cualquier ciudadano, sin que 
importe cuán elevada pueda ser su je-
rarquía política o estatal. 

No sabemos cuántos países en el 
mundo puedan hacer valer de modo 
real, y no formal, este principio. Cuba 
puede hacerlo como lo ha demostrado 
de manera elocuente y valiente en es-
tos días. 

No existe ni podrá existir jamás im-
punidad para los que violen los princi-
pios legales y éticos de la revolución, 
independientemente de méritos y car-
gos. Mientras mayor sea la responsa-
bilidad política o estatal que se osten-
te, más obligado está el ciudadano a 
comportarse con dignidad y honradez, 
tanto en su conducta pública como 
personal (...) 

¿Qué revolucionario puede ser es3 
que no respeta la ley ni la moral, y pre-
tende actuar como si perteneciera a 
una casta colocada por encima de 
todo y de todos? 

¿Qué concepto de la solidaridad 
puede caber en quien no es capaz de 
solidarizarse con sus propios compa-
triotas? 

¿De qué socialismo y qué revolución 
se puede hablar cuando no hay sensi-
bilidad para advertir que es precisa-
mente el privilegio, la arbitrariedad, el 
abuso y el distanciamiento de las ma-
sas una de las raíces principales de 
las dificultades que hoy convulsionan 
al sistema socialista, que surge preci-
samente para erradicar esas calamida-
des del capitalismo? 

Estos procesos han demostrado algo 
más. Quebrantada la ley, hemos sido 
capaces de encarar esta delicada y 
excepcional situación en un marco 
también estrictamente legal. 

No ha habido crisis. La revolución ha 
permanecido inconmovible, segura y 
serena. Ha sido consecuente consigo 
misma, con su ejemplar historia, y se 
ha situado por encima de cualquier re-
acción emocional ante estos casos in-
dignantes de traición y deslealtad. Las 
instituciones del país, con moral y au-
toridad, han cumplido su papel y se 
han bastado para imponer el orden, 
sancionar a los culpables e iniciar un 
trabajo que impida la reproducción de 
semejantes vicios en el futuro (...) 

Es preciso, en primer lugar, que 
nuestro pueblo entienda la excepciona-
lidad de estos casos, en que están en-
vueltas personas que gozaron de auto-
ridad, confianza y prerrogativas, y sepa 
distinguirlos de fenómenos como el de 
la pandilla de Tony de la Guardia, que 
es una expresión del cáncer que había 
comenzado a corroer una institución 
del Estado, y hacía su metástasis en 
hechos delictivos como éstos, estilos 
de vida pequeñoburgueses, relajamien-
to, amiguismo y arbitrariedad, entre 
otros. 

Reconocido ese carácter excepcio-
nal, es preciso admitir que hay proble-
mas más profundos de la sociedad en 
el fondo de lo sucedido. No podemos 
contentarnos con esa simplificación 
que atribuye todos los hechos de esta 
índole a la falta de control. 

No basta una buena contabilidad ni 
un adecuado control económico y fi-
nanciero para prevenir acontecimientos 
como éstos. Siempre habrá dirigentes 
y cuadros en los cuales, debido a la 
naturaleza de sus tareas, habrá que 
delegar un alto número de atribuciones 
y capacidad de decisión. La supercen-
tralización, la desconfianza generaliza-
da, lejos de ser medios eficaces para 
la profilaxis de estos delitos, pueden 
conducir a problemas aún mayores. 

Tenemos que buscar las verdaderas 
soluciones en el perfeccionamiento 
consecuente de las instituciones del 
país y en el establecimiento de princi-
pios, métodos, normas y mecanismos 
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El "no pasarán" fue el grito de todo el pueblo de Madrid 

LA MEMORIA CONTRA LA HISTORIA 
Para mucha gente del pueblo, especialmente de 
la generación que vivió la guerra civil, la muerte 
de Pasionaria ha sido un acontecimiento político 
del que se han sentido protagonistas. Han vivivo 
una gran emoción ante la muerte de una mujer 
a la que consideraban como algo propio. 
Nuestro respeto ante esa emoción significa 
comprender que en ella existen sentimientos de 
lucha y de clase. La multitud que gritaba el otro 
día en la Plaza de Colón de Madrid, ¡No 
Pasarán!, lo hacía recordando viejas batallas 
populares y, quizás, añorándolas ante los 
tiempos que corren. 

Pasionaria es un mito del pueblo. La memoria 
popular ha construido una biografía que es una 
sublimación de su historia real. 
Pero así ha ocurrido, y ocurrirá, con muchos 
otros personajes y acontecimientos. En realidad, 
estos mitos forman parte de la identidad, de la 
conciencia de la clase obrera y de las 
organizaciones y movimientos populares. Nadie 
está libre de ellos. No existe una conciencia 
revolucionaria integrada por elementos 
exclusivamente "científicos", por verdades 
históricas puras. Desde luego, en lo que a 
nosotros se refiere, en la memoria de nuestra 
corriente hay un peso muy grande de 
sublimación. Incluso los partidos revolucionarios 
vamos construyendo nuestra propia historia de 
cada día, incluyendo frecuentemente en ella 
pequeños o grandes mitos sobre hechos y 
personas, oscureciendo o eliminando algunos 
elementos, agigantando otros. En fin, que 
Pasionaria sea un mito, no representa en sí 
mismo algo rechazable. 

Además, estos mitos nunca son una creación 
totalmente artificial, salvo en los casos mas 
burdos de manipulación histórica. Desde luego 
en Pasionaria, la memoria popular se basa en 
acontecimientos reales sobre el papel jugado 
efectivamente por ella en la Comuna asturiana 
de 1934 o en la defensa de Madrid durante la 
guerra civil. Lo que ocurre es que esto es sólo 
una parte de la verdad. Y peor aún, como 
quiere imponerse como la "única verdad", 
aplasta y elimina de la historia a otros 
protagonistas. Y es necesario recordar que 
cuando estos métodos se aplican en vivo, la 
eliminación ha sido muchas veces una 
eliminación física. El estalinismo ha aplicado 
estos métodos con una brutalidad particular. Su 
concepción patrimonial de sus relaciones con el 
movimiento obrero le ha llevado no simplemente 
a desplazar al adversario, sino primero a 
denunciarlo como un enemigo de clase y, 
cuando hajjodido, a destruirlo físicamente 
después. El mito de Pasionaria se ha construido 
también gracias a estos métodos. 

Porque el mito de Pasionaria en la Comuna 
asturiana se ha establecido excluyendo el que 
desempeñó el BOC y los militantes ugetistas y 
cenetistas. Y el mito de Pasionaria en la 
defensa de Madrid le ha dado la exclusiva del 
¡No Pasarán¡, olvidando que ese grito fue de 
todo el pueblo de Madrid y que eso es lo que 
hizo la resistencia posible, y olvidando también 
que, entre la gente que resistió heroicamente, 
algunos, los militantes del POUM, lo hicieron sin 
regatear el menor esfuerzo, mientras eran 
insultados, perseguidos, amenazados por el 
partido que dirigía Pasionaria. Esta es en 
realidad la tragedia comunista de nuestra época, 
que la historia, no la memoria, de Pasionaria 
refleja muy bien: la mayoría de una generación 
formidable de militantes comunistas, luchó en 
trincheras, calles y fábricas con un espíritu 
sinceramente internacionalista y revolucionario, 
siendo profundamente estalinistas. La historia 

de aquellos años está llena de ejemplos de 
gente capaz de jugarse la vida por la revolución, 
que aceptaban con plena conciencia la 
represión o el asesinato de alguien que podía 
estar junto a él en la trinchera, en nombre del 
interés supremo de la "patria soviética". 

La memoria popular sobre Pasionaria tiene 
puntos fundamentales de contradición con la 
historia. Y con el fin de ocultar esta contradición 
y mantener el mito se ha creado una lógica 
infernal, que prosigue la falsificación, una vez 
que la dimensión heroica del personaje pierde 
su base en los hechos. Por eso Carrillo ha 
tenido el cinismo de banalizar el papel de 
Pasionaria en la postguerra, mientras tuvo 
responsabilidades fundamentales en el aparato 
internacional de Moscú y en el PCE, afirmando 
que todo el mundo era estalinista en aquellos 
años. Así, un error universal deja prácticamente 
de ser un error. Y para que la operación 
funcione nuevamente hay que ocultar a quienes 
entonces fueron comunistas y antiestalinistas, 
porque son la prueba de que el estalinismo no 
fue una alucinación colectiva, sino la opción 
consciente de unos militantes y dirigentes 
políticos, que son responsables por sus actos y 
sus consecuencias. Este es precisamente e' 
elemento de subversión que introduce el 
"trotskismo" en la buena conciencia de las 
corrientes de tradición estalinista y por eso es 
tan pertinaz el esfuerzo de ocultación de su 
papel en la historia. 

No recordamos esto ahora, ante la muerte de 
Pasionaria, por un ánimo de "venganza". Lo 
hacemos porque no creemos posible construir o 
reconstruir una conciencia revolucionaria a la 
altura de estos tiempos, tarea que tiene que ser 

el fruto plural y conjunto de diverrsas corrientes 
revolucionarias, si se mantienen estas 
falsificaciones. Este muro debe ser también 
derribado. 

En ello estamos. Y a veces, una coincidencia 
nos da fuerzas renovadas para proseguir en 
esta tarea. Porque sólo unos días después de la 
muerte de Pasionaria murió también nuestra 
amiga María Teresa Banús, que tenía más o 
menos la edad de Pasionaria y vivió 
acontecimientos similares. María Teresa fue una 
luchadora infatigable. Necesitó, como sus 
compañeros del POUM, una especial energía 
porque su partido fue probablemente el más 
atacado y perseguido de la historia del 
movimiento obrero; el trotskismo de los años 30 
tiene su parte de responsabilidad en ello. 

María Teresa no ha tenido derecho a 
homenajes multitudinarios y primeras páginas 
de periódicos. Pero sus amigos y amigas 
podemos recordar íntegramente su vida, 
encontrando en ella aciertos y errores, pero sin 
necesidad de ocultar nada, sin encontrar ni un 
segundo, en tantos y tan difíciles años de 
militante, del que haya que avergonzarse. En 
ella la memoria no está en contradicción con la 
historia. Este es el mejor homenaje a que puede 
aspirar quien ha ha entregado su vida a la lucha 
revolucionaria. 

MANIFIESTO DE HERRI BATASUNA AL PUEBLO VASCO 
Como muestra de solidaridad con Herri 
Batasuna, reproducimos en esta página editorial 
el manifiesto que hizo público tras el atentado 
del hotel Alcalá. 
En esta hora de dolor, Herri Batasuna rinde un 
homenaje emocionado a Josu Muguruza, 
luchador por las libertades de nuestro Pueblo y 
miembro de la Mesa Nacional, asesinado en 
Madrid en la acción criminal llevada a cabo 
contra nuestros cargos electos. 

Sabemos perfectamente quién ha asesinado a 
Josu Muguruza y herido gravemente a Iñaki 
Esnaola: el enemigo secular de nuestro Pueblo, 
es decir, los aparatos del Estado Español, los 
instigadores del GAL, los mismos que 
asesinaron a Santi Brouard hoy hace cinco 
años. Sin paliativos, serenamente, Herri 
Batasuna hace pública su rotunda convicción de 
que tras el atentado contra los diputados y 
senadores de nuestra formación se encuentran 
dichos aparatos del Estado bajo responsabilidad 
directa del gobierno P.S.O.E.. 

Este crimen de Estado es consecuencia 
directa de la impunidad y cobertura que se 
proporciona a los grupos parapoliciales y 
producto lógico de toda una campaña 
orquestada desde las estructuras del poder, en 
la que los pactos anti-Abertzales impulsados por 
el P.S.O.E. han jugado un papel crucial. Los 
acuerdos entre partidos dirigidos en exclusiva a 
reprimir y criminalizar a Herri Batasuna, han 
colocado la diana en los cuerpos de nuestros 
electos. 

Sabemos, así mismo, en estos momentos de 
profunda conmoción qué es lo que nos pediría 
Josu que hiciéramos: oponernos con energía y 
lucidez a la estrategia del enemigo, 
manteniendo la calma y evitando a toda costa la 
generalización del conflicto hacia cotas 
irreversibles de enfrentamiento civil en el seno 
de la sociedad vasca, y seguir luchando con 
ahínco por la consecución de los objetivos 
irrenunciables a los que él ha consagrado su 
vida: el reconocimiento del derecho de 
autodeterminación de Euskal Herria como 
columna vertebral de la Negociación Política, 
única salida que hará posible la paz y la 
Libertad de nuestro Pueblo. 

HERRI BATASUNA convoca a todo el Pueblo 
vasco a la HUELGA GENERAL del miércoles 
día 22 y las movilizaciones que se organizen en 
protesta por este execrable crimen de Estado y 
en homehaje a nuestro burkide Josu. 
JOSU: TU MUERTE, COMO LA DE TANTOS 
COMPAÑEROS Y COMPAÑERAS, NO SERA 
EN BALDE. TE VENGAREMOS CON LA MAS 
HERMOSA VENGANZA QUE TU HABRIAS 
QUERIDO: CONSIGUIENDO ENTRE TODOS 
UNA EUSKAL HERRIA UNIDA, SOCIALISTA, 
LIBRE Y EUSKALDUN. 
JO ETA KE, IRABAZI ARTE. HASTA LA 
VICTORIA 
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Brasil 

La campaña electoral del PT 
Las elecciones presidenciales en Brasil del pasado 15 de noviembre han consolidado al PT como el 
principal partido revolucionario de masas de América Latina. Dada la importancia económica de 
Brasil y su influencia en toda el área, se puede pensar que lo que allí ocurra en el futuro próximo 
afectará a toda América. 

En el momento de escribir este 
artículo las informaciones son 
confusas y contradictorias en 
lo que se refiere al candidato 
que disputará al populista de 
derechas Cóllor de Melo la 
elección presidencial en la se-
gunda vuelta que tendrá lugar 
el próximo 17 de diciembre. 

Este dato es importantísimo. 
Aunque parece muy probable 
que Cóllor de Melo triunfe en la 
segunda vuelta cualquiera que 
sea su contrincante, la situa-
ción política brasileña será ra-
dicalmente diferente si éste es 
un veterano demagogo caudi-
llista como Leonel Brizóla, apo-
yado por la Internacional So-
cialista, o un sindicalista com-
bativo como Lula, que repre-
senta al enorme movimiento 
popular que se reconoce en el 
PT. 

En el próximo número de 
COMBATE analizaremos los 
resultados electorales. Ahora 
vamos a presentar los objeti-
vos y la campana que ha reali-
zado el PT. 

El PT: un nuevo 
modelo de partido 

Desde su fundación, el PT na-
ció como un marco común de 
debate y experiencia revolucio-
naria práctica y directa. A raíz 
del proceso de desarrollo capi-
talista iniciado en los años 70, 
se produjo un drástico y rápido 
cambio en la composición de 
clases del país: si en 1964 (fe-
cha del golpe militar que duró 
hasta hace pocos años) se 
contabilizaban unos dos millo-
nes de obreros, tan sólo doce 
años después se podía hablar 
de una clase obrera con diez 
millones de efectivos. Además, 
esta clase obrera se concentró 
en áreas muy determinadas del 
país: Sao Paulo, Belo Horizon-
te, Porto Alegre, Rio do Janeiro 
y Recife, que en la actualidad 
suman alrededor de 55 millo-
nes de habitantes. 

A partir de 1978, con un mo-
vimiento obrero numéricamente 
fuerte, se empieza a crear un 
movimiento sindical que saca 
adelante grandes huelgas y co-
loca a los trabajadores como 
protagonistas del escenario po-
lítico. Muchos sectores (estu-
diantiles, intelectuales, clases 
medias...) van concienciándose 
de la necesidad de la lucha 
contra la dictadura y, en ese 
proceso, va surgiendo también 
la necesidad de dotarse de un 
instrumento independiente de 
los partidos institucionales. 

Es así como surge el PT, 
con tres grandes sectores que 
lo alimentan: la gente prove-
niente del sindicalismo comba-
tivo, que no tiene ninguna incli-
nación hacia los partidos exis-
tentes, incluido el Partido Co-
munista Brasilero (PCB); dife-
rentes grupos organizados 
clandestinos, de izquierda 
marxista, junto con una intelec-
tualidad de izquierda indepen-
diente. Aquí, entre los prime-
ros, habría que incluir a Demo-
cracia Socialista (DS, vinculada 
a la IV Internacional); y, por úl-
timo, sectores de base de la 

Iglesia, con gran presencia en 
el campo y en los barrios. 

En palabras de Raúl Pont, 
presidente del PT en Rio Gran-
de do Sul y miembro de DS, 
todas estas corrientes com-
prendieron que "en el PT, la 
unidad era fundamental para 
garantizar el carácter de masa, 
su carácter amplio, nacional, 
para tener un instrumento para 
hacer política en un país de las 
características de Brasil". Cual-
quier corriente dentro del PT 
que consiga el 10% de los vo-
tos en cualquier instancia inter-
na del partido, tiene garantiza-
da su representación propor-
cional en la dirección, sea a 
nivel municipal, estatal, o na-
cional. Actualmente, cuenta 
con 450.000 afiliados en todo 
el país. 

En el reciente VI Encuentro 
Nacional del PT, celebrado el 
pasado mes de junio, se apro-
baron unas resoluciones y un 
Programa de Acción de Go-
bierno que dan una ¡dea clara 
de la orientación netamente 
hacia el socialismo del PT. Al 
plantearse como alternativa de 
gobierno, analiza como única 
experiencia anterior la de la 
Unidad Popular en Chile, al 
tiempo que advierte que hay 
que estudiarla "para evitar la 
repetición de cualquier resulta-
do semejante". 

El PT se declara consciente 
de que "gobierno y poder no se 
confunden", pero piensa que 
Brasil vive un periodo de acu-
mulación de fuerzas por parte 
de los trabajadores que debe 
llevar a "Lula" a la presidencia 
para, desde allí, continuar con 
esa acumulación mediante la 
movilización popular amplia, ya 
que el control del Ejecutivo fe-
deral "permite desencadenar 
cambios de una envergadura 
capaz de alterar todo el marco 
coyuntural, iniciando un proce-
so que garantice la realización 
de nuestro Programa Democrá-
tico-Popular, en dirección hacia 
transformaciones socialistas". 

La orientación del PT 

En estas resoluciones se pue-
de leer que: "La efectividad de 
medidas de este género (anti-
imperialistas, anti-latifundistas 
y anti-monopolistas), así como 
las de tipo no explícitamente 
socialista, se enfrenta directa-
mente con la estructura del 
capitalismo aquí existente y 
sólo podrán ser adoptadas por 
un gobierno de fuerzas socia-
les y políticas en choque con el 
orden burgués, un gobierno 
hegemonizado por los trabaja-
dores", lo cual podría llevar a 
caracterizar a ese futuro go-
bierno como "de lucha de cla-
ses". 

Asimismo, las resoluciones 
dejan claro que el socialismo al 
que aspira el PT nada tiene 
que ver con el "socialismo" bu-
rocrático ahora en saldo en 
Europa: "...nuestra opción (es) 
por un socialismo con demo-
cracia, con libertad de expre-
sión, con libertad de organiza-
ción de los trabajadores, que 
rechaza la concepción burocrá-

tica y la visión de partido úni-
co". 

El programa 

En el orden del Programa de 
Acción de Gobierno, el PT pro-
pone, como puntos principales, 
la democratización del Estado 
y la sociedad (haciendo espe-
cial hincapié en la creación de 
mecanismos de control social 
sobre los órganos de la admi-
nistración pública y de la eco-
nomía, en la extinción de la tu-
tela militar aún vigente en la 
Constitución, y en la reforma 
de la legislación electoral y el 
sistema de representación par-
lamentaria); un nuevo modelo 
de desarrollo económico (basa-
do en la "subordinación de la 
propiedad privada de los me-
dios de producción y distribu-
ción a los objetivos sociales de 
la actividad económica", en 

"cambios en el papel del Esta-
do con recuperación de sus 
funciones de planeación y 
orientación de la vida económi-
ca" y en una "distribución del 
ingreso con miras a erradicar 
la pobreza absoluta, reducir las 
desigualdades regionales y di-
fundir ampliamente los benefi-
cios generados por el desarro-
llo, buscando permanentemen-
te el pleno empleo de los tra-
bajadores", sin olvidar una im-
portantísima toma de postura 
clara contra el pago de la deu-
da externa -Brasil es el princi-
pal deudor mundial-, propug-
nando la ruptura de los acuer-
dos con el FMI y la suspensión 
inmediata de los pagos); un 
programa agrario que prevee la 
"expropiación de los inmuebles 
rurales improductivos" y la ex-
propiación, sin indemnización, 
de "las tierras pertenecientes a 
asesinos de trabajadores rura-
les" y de sus encubridores y 

patrones; la lucha contra la dis-
criminación de la mujer, acla-
rando que ésta "no puede ser 
resuelta sólo con el mero com-
bate ideológico, sino que exige 
el desarrollo de políticas públi-
cas que ataquen directamente 
las formas de discriminación y 
opresión"; la elaboración de 
una política social para la po-
blación negra; un programa de 
defensa de la Amazonia; una 
nueva política energética (en la 
que se muestra favorable a 
suspender la energía nuclear 
para uso militar, pero no la de 
uso civil). 

Teniendo en cuenta estas re-
soluciones y las características 
mencionadas del partido, el PT 
se ha consolidado como una 
alternativa que mira decidida-
mente al socialismo. A un so-
cialismo que tiene el verdadero 
futuro por delante, y al que, de 
haberlo conocido, seguramente 
se habrían apuntado millones 
de personas en la Europa del 
Este. Un partido que tiene cla-
ro que "No es posible construir 
el socialismo sin la acción deci-
siva de los trabajadores en el 
propio proceso de su construc-
ción. La experiencia histórica 
nos legó la convicción de que 
el socialismo o es obra de los 
trabajadores o jamás será so-
cialismo". Tomando las pala-
bras de Raúl Pont: 'Tal vez 
sea la experiencia más rica, 
más importante que viva la iz-
quierda latinoamericana" 

A.FIórez 
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"Este muro no era sólo una frontera: era la muralla exterior de una cárcel de pueblos" 

DOS MESES DE MOVILIZACIONES POPULARES 
ROMPEN EL MURO DE BERLIN 

El 10 de setiembre, los 12.000 refugiados de la República 
Democrática Alemana (RDA) en Hungría consiguieron autorización 

para pasar a occidente. Desde entonces, junto a la riada de 
fugitivos, centenares de miles de habitantes de la RDA se echaron 

a la calle, desafiando la represión, reclamando libertades y 
gritando: "no nos iremos, nos quedamos aquí, este es nuestro 

país". Dos meses después, casi día por día, el 9 de noviembre, 
Egon Krenz, el nuevo jefe del estado, con el acuerdo de 

Gorbachov y tras comunicarlo a los principales gobiernos 
imperialistas, dio la orden de abrir el muro de Berlin. La crisis de 
los sistemas burocráticos del Este ha dado así otro salto adelante, 
esta vez en un país geopolítica e históricamente decisivo, y en el 
cual se están desarrollando corrientes marxistas, 
proporcionalmente con más fuerza que en ningún otros país del 
Este. A partir de diversos textos publicados en la edición 
internacional de Inprecor, hemos elaborado el artículo siguiente. 

Lo primero que hay que afirmar 
es nuestra alegría como comu-
nistas y como revolucionarios 
por el derribo del muro. Este 
muro no era solamente una 
frontera: era la muralla exterior 
de una cárcel de pueblos, un 
monumento que la burocracia 
se construyó para simbolizar 
su propia idea del poder. 

Un aliado 
del anticomunismo 

El muro de Berlin ha sido du-
rante 29 años un formidable 
aliado de la ideología burguesa 
y del anticomunismo. Que aho-
ra lo estén demoliendo, y que 
sea así porque la dirección del 
partido comunista unif icado 
(SED) no ha encontrado los 
medios para frenar a la enorme 
movilización pacífica, democrá-
tica y valerosa de sus propios 
ciudadanos, es una extraordi-
naria noticia. 

Es significativo que las po-
tencias occidentales (y también 
algunos portavoces significati-
vos de los reformadores del 
Este, en primer lugar Walesa, 
que ha confesado que el pro-
ceso alemán "iba demasiado 
rápido") no escondan su preo-
cupación, aunque saluden invi-
tab lemente la decis ión de 
Krenz. 

El orden no reina 
en Berlin 

Lo que les preocupa no es tan-
to el temor a un ."revanchismo 
alemán" o la pérdida de un 
símbolo que les era beneficio-
so. Les preocupa sobre todo el 
desorden, el descontrol con 
que se han producido los he-
chos. Y esto es justamente lo 
que debe alegrarnos. 

El orden no reina en Berlin. 
Ernest Mandel, que acaba de 
regresar de dar allí dos confe-
rencias invitado por las autori-
dades universitarias de Berlin 

Este, y que obviamente ha 
aprovechado la ocasión para 
mantener multitud de contactos 
y conversaciones, habla con 
entusiasmo del interés y hasta 
el apasionamiento con que 
mucha gente busca respuestas 
socialistas nuevas, crea organi-
zaciones y periódicos que no 
tienen vergüenza de llamarse 
marxistas, siendo radicalmente 
antiburocráticos. 

Es pronto para saber qué 
terminará sal iendo de este 
magma, que por supuesto re-
presenta solamente un minoría 
dentro de los grandes movi-
mientos de estas semanas. 
Pero ésta es la otra cara de la 
crisis burocrática de la RDA, la 
que no recoge la atención de 
los informadores, dispuestos a 
contarnos hasta la anécdota 
más imbécil del ciudadano de 
Berlin Este gastándose alegre-
mente los cien marcos de pro-
pina que le regala el rico veci-
no del otro lado del muro. 

Si hace una semana las si-
glas RDA evocaban simple-
mente el deseo de huir a occi-
dente, ahora ya contienen una 
ebullición .social y política en la 
que hay muchas razones para 
la esperanza. 

Las corrientes 
de oposición 

En febrero de 1988, el diario 
del SED, Neues Deutschland 
escribía: "es completamente 
evidente (...) que los servicios 
secretos imperialistas (...) es-
tán esforzándose por organizar 
una pretendida oposición inter-
na en la RDA". El complemen-
to lógico de este análisis de la 
burocracia era más de 5.000 
presos políticos, lo que da una 
idea de la vitalidad de una opo-
sición que sólo empezó a exis-
tir a finales de los años 70. An-
tes solamente eran significati-
vos algunos pequeños núcleos 
en torno a personal idades 
como el cantante Wolf Bier-

mann o el intelectual Robert 
Havermann. La influencia de 
los movimientos pacifistas y 
ecologistas occidentales impul-
saron el nacimiento de corrien-
tes más amplias de oposición 
que conocieron un cierto desa-
rrollo bajo la protección de la 
iglesia; ésta, a cambio de pro-
tección legal, aseguraba el que 
los grupos se limitaran a sus 
temas específicos y evitaran 
las cuestiones políticas. 

Pese a ello, al comienzo de 
los años 80 existían grupos y 
coordinadoras que reunían al-
gunos centenares de activistas 
rodeados por algunos miles de 
simpatizantes. La orientación 
dominante en estos grupos era 
socialista e internacionalista, 
especialmente respecto a los 
movimientos pacifistas occi-
dentales y los grupos de oposi-
ción en Hungría, Polonia, y 
Checoslovaquia. 

La crisis del movimiento pa-
cifista occidental indujo un mo-
vimiento paralelo en la RDA. 
Pese a ello, puede calcularse 
que se mantuvieron unos 2.000 
activistas organizados en pe-
queños grupos y con medios 
muy limitados. Las acciones 

espectaculares desaparecieron 
y algunos observadores creye-
ron que la oposición había des-
aparecido también. 

Pero poco a poco volvieron a 
intentarse actividades más pú-
blicas. En marzo de 1987 los 
representantes de unos 200 
grupos locales difundieron un 
manifiesto contra la energía 
nuclear en la RDA. En setiem-
bre de 1988 se organizaron 
acciones de calle en solidari-
dad con la manifestación de 
Berlin Occidental contra la reu-
nión del FMI que fueron repri-
midas por la policía. 

La maduración 

El movimiento seguía madu-
rando al calor de los aconteci-
mientos en el Este. El pasado 
10 de setiembre unas 100 per-
sonas constituyeron el Nuevo 
Forum que es hoy el principal 
grupo de la oposición en la 
RDA. Su plataforma incluye la 
reivindicación de las conquis-
tas sociales de la RDA, junto 
con otras propuestas económi-
cas un tanto vagas pero que 
no van en el sentido de las "re-

formas de mercado", y diver-
sas reivindicaciones ecologis-
tas, pacifistas y democráticas; 
al comienzo de octubre esta 
plataforma había recogido más 
de 15.000 adhesiones. En esos 
mismos días surguieron otros 
grupos significativos: por ejem-
plo, "Avance Democrático" que 
ha anunciado su intención de 
presentarse a las elecciones 
de 1991 y que incluye en su 
programa la libertad de organi-
zación sindical, la autogestión 
de los trabajadores y la demo-
cracia socialista. Otro grupo in-
teresante es el que se agrupa 
en el llamamiento de Bòhlen. 

Los cambios de orientación y 
de personal político en el SED 
y medidas tan espectaculares 
como el derribo del muro dan 
una idea de los esfuerzos des-
esperados del ala más inteli-
gente de la burocracia para 
ganar credibilidad y poder con-
trolar la extensión de la oposi-
ción y la movilización social. 
Pero como se afirma en el lla-
mamiento de Bóhlen, "en la 
RDA las condiciones son indu-
dablemente más favorables 
que en los otros países del 'so-
cialismo realmente existente"'. 

Llamamiento de Bohlen 
El 19 de setiembre 500 militantes de la oposi-
ción en la RDA elaboraron un llamamiento: 
"Creemos que la RDA tiene la oportunidad his-
tórica de renovar la concepción del socialismo. 
Si hubiera un fracaso, tendría como conse-
cuencia suspender -y probablemente no sólo 
en nuestro país- la perspectiva de una vida co-
lectiva socialmente equitativa que garantice el 
desarrollo de cada miembro de la sociedad". 
"La cuestión decisiva sigue siendo la base so-
cial, la madurez política y la fuerza de los que, 
en el interior del país, apoyan seriamente y 
programáticamente el socialismo". 
La izquierda en nuestro país no puede permitir 
ser sectaria. Debe ser el motor de una coali-
ción de la razón' basada sobre las múltiples 
fuerzas sociales y políticas de la RDA favora-
bles al socialismo, pero ante todo en las fuer-
zas sociales y políticas que ofrecen una pers-
pectiva". 

"Ninguno de los que quieren contribuir a este 
proceso de renovación, por consiguiente inclu-
yendo a los miembros del SED, deben ser ex-
cluidos". 
"Rechazamos firmemente toda sustitución de la 
opresión política burocrática por una explotación 
capitalista". 
"La izquierda debe unirse sobre las bases 
siguientes: el predominio de la propiedad colec-
tiva de los medios de producción como base de 
la socialización socialista; el desarrollo de ia au-
togestión de los productores y la realización de 
una verdadera socialización de la actividad; la 
aplicación coherente de los principios de la se-
guridad social y la justicia para todos los miem-
bros de la sociedad; la democracia política, un 
estado de derecho, la realización coherente de 
todos los derechos humanos y del desarrollo li-
bre de la personalidad de cada miembro de la 
sociedad. 
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El pueblo salvadoreño necesita una solidaridad internacional grande y urgente 

Guerra abierta en El Salvador 
En la madrugada del 12 de noviembre, el FMLN lanzó la mayor y mas generalizada ofensiva militar 
de las fuerzas revolucionarias desde el comienzo de la guerra en 1981. Cuando escribimos esta 
artículo, el 21 de noviembre, la situación es muy confusa. Al parecer, el FMLN ha anunciado un 
"giro" en la orientación de la guerra, que se concretaría en un repliegue de sus fuerzas en la capital, 
mientras prosigue una importante batalla en el departamente de San Miguel, el segundo en 
importancia del país. No es posible prever el curso inmediato de los acontecimientos, aunque todo 
parece indicar que esta primera semana no ha decidido el resultado final de la ofensiva de las 
fuerzas revolucionarias. Para tratar de comprender los acontecimientos, vamos a ponerlos en 
relación con la evolución de la situación centroamericana desde el pasado verano. 

H a y q u e e m p e z a r v o l v i e n d o 
sobre los acuerdos de Te la de l 
7 de agosto . En lo q u e se re-
f iere a El Sa lvador , los acuer -
dos inc luían un l l amamien to la 
d iá logo ent re el F M L N y el go-
b ierno Crist iani , y, lo q u e es 
m a s i m p o r t a n t e , no i nc lu ían 
u n a p ropues ta de Cr ist iani de 
es tab lecer una s imet r ía en t re el 
desman te lam ien to de la con t ra 
y el d e s a r m e del F M L N . Es 
p u e s c o m p r e n s i b l e q u e e l 
F M L N a f i rmara el m i s m o d ía 7 
de agos to q u e los a c u e r d o s 
"const i tuyen una v ic tor ia de las 
f ue rzas revo luc ionar ias , progre-

"La Comandancia General del 
FMLN: 
1. Ordena a todas nuestras 
unidades mantener las posicio-
nes conquistadas y proceder a 
organizar el levantamiento ge-
neral de nuestro pueblo y a 
desarrollar todas las tareas de 
seguridad y defensa de la po-
blación, así como las medidas 
de requisa y distribución de ali-
mentos a los más necesitados. 
2. Llama al pueblo a generali-
zar los levantamientos para in-
corporarse al combate, partici-
pando en todas las formas que 
sea posible y haciendo uso de 
todo tipo de armamento popu-
lar que le permita defenderse y 
golpear al enemigo. 
3. Comunica que, a partir de la 
emisión del presente manifies-
to, declaramos territorios libera-
dos por el pueblo, todas nues-
tras zonas bajo control en los 
departamentos de Morazán, 
San Miguel, La Unión, Usulu-
tán, Cuscatlán, Chalatenango, 

sis tas, i ndependent i s tas y de-
mocrá t i cas de la región". 

Negociac iones 
sin futuro 

A p e n a s un m e s después , se 
in ic iaban en Máx ico la p r imera 
ronda de conve rsac iones ent re 
de legac iones de l F M L N y del 
gob ie rno sa l vadoreño . La pro-
pues ta negoc iado ra de los re-
vo luc ionar ios fue ron presenta-
das por los med ios de comun i -
cac ión c o m o un impor tan te g i ro 
en la pol í t ica del F M L N . Efect i-

San Vicente y Cabañas. En 
consecuencia con esto, nues-
tras fuerzas y el pueblo pasa-
rán a organizar en todos los 
municipios de esas zonas los 
gobiernos populares. 
Al mismo tiempo, nuestras 
fuerzas que controlan territorios 
dentro de las ciudades, deben 
arreciar la lucha para asegurar 
el control total del país. 
4. Exhorta a todo el pueblo tra-
bajador a paralizar sus labores 
como forma de generalización 
de la lucha que contribuya al 
debilitamiento del gobierno are-
nero y que además permita la 
integración de todos al comba-
te.(...) 
5. Pide a la comunidad interna-
cional y organizaciones huma-
nitarias que envíen ayuda a las 
víctimas civiles de los bombar-
deos y contribuyan a la crea-
ción de refugios y centros de 
protección a la población con-
tra la acción criminal desatada 
por el gobierno de Cristiani y el 

El 

v a m e n t e , u n a v is ión super f ic ia l 
p o d í a cons ide ra r l as "mode ra -
d a s " r e s p e c t o a p l a t a f o r m a s 
anter iores. Pero, c o m o ya he-
m o s d i cho en o t ras ocas iones , 
u n a p la ta fo rma de es te t ipo no 
p u e d e j u z g a r s e f u n d a m e n t a l -
m e n t e por su con ten ido , s ino 
por el pape l q u e cump le en la 
tác t i ca negoc iado ra respec to al 
adversar io . Es una in terpreta-
c ión razonó le q u e en es ta oca-
s ión el F M L N buscaba , en pri-
mer lugar, man tene r f i rme en 
las m a n o s la bande ra de la 
paz , f ren te a la d e m a g o g i a q u e 
e s t a b a d e s p l e g a n d o Cr is t ian i , 

alto mando de la Fuerza Arma-
da. 
6. Formula un vehemente lla-
mado a todas las fuerzas políti-
cas y sociales, organizaciones 
populares y a los empresarios 
privados de nuestro país para 
que en este momento, asuman 
el histórico papel de gestores y 
constructores de una solución 
democrática nacional que trai-
ga paz duradera a nuestro 
país. 
7. Hace una exhortación patrió-
tica a los oficiales y tropa del 
ejército nacional, para que no 
permitan que la Tandona, Are-
na y los intereses de los Esta-
dos Unidos los lleven a enfren-
tarse más con el pueblo man-
chándose las manos de san-
gre. Nuestro Frente no los con-
sidera enemigos y está listo 
para hacer la paz con los sec-
tores del ejército que quieran 
para nuestro país, justicia, so-
beranía y una verdadera demo-
cracia. (...)" 

espec ia lmen te a esca la inter-
n a c i o n a l ; en s e g u n d o luga r , 
p ro fund iza r las d i v i s iones en 
las Fuerzas A r m a d a s en t re la 
l l amada ' T a n d o n a " (la 35 s pro-
moc ión de la Escue la Mil i tar, 
c o m p u e s t a por e l emen tos ultra-
reacc ionar ios q u e con t ro lan el 
apara to mil i tar y b loquean los 
a s c e n s o s de los d e m á s of ic ia-
les) y el resto de la of ic ia l idad, 
desequ i l i b rando así al Gob ie r -
no y al r ég imen m i s m o ; t odas 
las p ropues tas de "au todepura -
c ión" y democ ra t i zac ión de las 
Fue rzas A r m a d a s iban en es ta 
d i recc ión . 

Las conve rsac i ones de Méx i -
co no conc luye ron en n ingún 
acue rdo s igni f icat ivo, sa lvo la 
convoca to r i a de unas nuevas 
conve rsac iones en S a n J o s é 
de C o s t a R ica a m e d i a d o s de 
oc tubre . 

Crece la tensión 

En S a n José , a las d i fe renc ias 
rad ica les ya c o n o c i d a s en t re el 
Gob ie rno y las f ue rzas revo lu-
c ionar ias , se a ñ a d i ó o t ra de 
g ran impor tanc ia : el gob ie rno 
Cr is tan i a f i rmó q u e cons ide ra -
ba al mov im ien to popu la r c o m o 
" o r g a n i z a c i o n e s d e a p o y o al 
F M L N " y por tan to ex ig ía un 
"cese de host i l idades" p rev io a 
cua lqu ie r negoc iac ión pol í t ica, 
cons is ten te no só lo en la depo -
s ic ión de a r m a s por el F M L N , 
s ino en el f inal de t oda lucha 
pol í t ica y soc ia l de las o rgan i -
zac i ones popu la res . Ot ras de-
c la rac iones de Cr is t iani , D 'A-
bu isson y d i ve rsos j e ra rcas mi-
l i tares iban en el sent ido de ca-
lif icar de "absurdas , r id icu las e 
impos ib les" las p ropues tas de l 
F M L N , desp rec iando a la v e z 
su capac idad mil i tar real. En un 
c o m u n i c a d o d i fund ido el 3 0 de 
oc tubre , el F M L N conc lu ía as í 
s o b r e la s i t uac i ón ex i s t en te : 

" tendrá q u e haber a ú n m u c h a 
con f ron tac ión , m u c h o deba te y 
m u c h a p res ión p a r a abr i r e l 
c a m i n o de una so luc ión polít i-
ca -negoc iada" . 

Ese m i s m o día, un idades ur-
b a n a s revo luc ionar ias l l evaban 
es ta conc lus ión a la p rác t i ca y 
l anzaban un a u d a z a taque con-
t ra la sede de l Es tado Mayo r , 
al q u e ca rac te r i zan c o m o "ce-
rebro es t ra tég ico de las opera -
c iones de los E s c u a d r o n e s d e 
la Muer te y de la gue r ra suc ia" 
y bas t ión de la "Tandona" . El 
sen t ido de la acc ión es m u y 
c laro y es tá con ten ido en el 
c o r r e s p o n d i e n t e c o m u n i c a d o 
de l F M L N : "qu ienes se o p o n e n 
a la f ina l izac ión de la negoc ia -
c ión de la gue r ra d e b e n ser 
apa r tados med ian te el c o m b a t e 
d e t oda la nac ión" . Des taque -
m o s esas pa lab ras f ina les : "de 
t oda la nac ión" ; en es ta e tapa , 
e l F M L N d e s t a c a espec ia lmen -
te su ident idad c o m o "vanguar -
d ia nac iona l " . 

La respues ta de l m a n d o mil i -
tar fue de u n a b ru ta l idad s in lí-
mi tes . El a ten tado con t ra el lo-
ca l de F E N A S T R A S , una de 
las m a s impor tan tes federac io -
nes s ind ica les de l mov im ien to 
obre ro sa l vado reño , in tegran te 
d e la U N T S , la pr inc ipa l o rgan i -
zac ión del mov im ien to popu la r , 
c a u s ó s ie te muer tos , en t re los 
cua les ia d i r igente Febe El iza-
bet V e l á s q u e z q u e ha d a d o 
n o m b r e a la ac tua l o f ens i va 
mil i tar, y 2 0 her idos g raves . 12 
d ías d e s p u é s es ta l laba la o fen-
s iva mil i tar. 

Las razones 
de la ofensiva 

El s o l e m n e M e n s a j e a la Na-
c ión q u e d i fund ió el F M L N el 
14 de nov iembre , y de l q u e re-
p r o d u c i m o s los p u n t o s m a s 
s ign i f icat ivos, d a una idea de la 
amb ic i ón pol í t ica y mi l i tar d e la 
o fens iva . No es f o r m a l m e n t e 
un l l amamien to insur recc iona l , 
pero l l ama a un " l evan tamien to 
genera l " de l pueb lo y d a el ob-
je t ivo d e a s e g u r a r el "cont ro l 
to ta l de l país" , lo q u e equ iva le 
al de r rocam ien to del gob ie rno 
Cr is t ian i , e l e g i d o s h a c e só lo 
u n o s m e s e s en unas e lecc io-
nes bendec idas por la c o m u n i -
d a d in ternac iona l . Las exp l ica-
c iones púb l i cas d e los por tavo-
ces del F M L N no fue ron s iem-
pre h o m o g é n e a s sob re el al-
c a n c e de la o fens iva : en a lgu-
nos c a s o s p l a n t e a b a n c o m o 
ob je t ivo la cons t i tuc ión de un 
nuevo gob ie rno con el q u e fue-
ra pos ib le u n a v e r d a d e r a "ne-
g o c i a c i ó n po l í t i ca " ; e n o t r o s 
p lan teaban la pos ib i l idad de la 
t o m a de l poder . La in fo rmac ión 
se concen t ró en la c i udad de 
S a n Sa lvador , lo q u e p robab le -
m e n t e no da u n a v is ión equi l i -
b rada d e la guer ra , u n a par te 
impor tan te de la cua l se desa -
r ro l la en el in ter io de l país . 
Pero d a d a la na tu ra leza de l ob-
je t ivo pol í t ico centra l , la ca ída 
de Cr is t ian i y de la T a n d o n a , 
e ra lógico q u e se d ie ra a la ba-
ta l la de la capi ta l u n a impor tan-
c ia cen t ra l . En los p r i m e r o s 
d ías , e l F M L N d i f u n d i ó u n a 
idea op t im is ta de los resu l tados 
a l canzados , en c u a n t o al con-
trol d e var ias impor tan tes po-
b lac iones d e la per i fer ia de la 
cap i ta l y en cuan to a las posi-
b i l idades de m a n t e n e r du ran te 
la rgo t i e m p o u n a "gue r ra de 
pos ic iones" en el las. Se ins ist ía 
t a m b i é n en el a p o y o encon t ra -
do en la pob lac ión , a u n q u e no 
se d i jo q u e el " l evan tamien to 
genera l " de l pueb lo se hub ie ra 
e fec t i vamen te p roduc ido . 

H o y d ia 21, el op t im i smo pa-
rece de jar lugar a la p reocupa -
c ión y la o fens iva al rep l iegue, 
al m e n o s en la capi ta l . Pero, 
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SIN ÍRONtErAS 

desde nuestro punto vista, si 
era aconsejable no ser dema-
siado optimistas hace unos 
días, también lo es evitar ahora 
la impresión contraria. Hay que 
dejar que los acontecimientos 
hablen por sí mismos en los 
próximos días. Lo que pode-
mos hacer es tratar de inter-
pretar algunos puntos impor-
tantes de lo que ha sucedido. 

En primer lugar, que frente a 
algunas versiones que difun-
den los medios de comunica-
ción, esta no es una ofensiva 
"desesperada". El FMLN es 
una dirección revolucionaria 
madura y experimentada: no 
hace acciones "desesperadas", 
no tiene por que hacerlas y, en 
fin, han tenido doce días para 
pensarse qué respuesta dar a 
la masacre del local de FE-
NASTRAS. Lo mas razonable 
es pensar que esta es una 
ofensiva bien meditada política 
y militarmente. La vía de la 
negociación había quedado 
prácticamente cerrada en San 
José. Había que tratar de cam-
biar las relaciones de fuerzas, 
y particularmente mostrar la 
fuerza militar, para que pudiera 
reabrirse en condiciones favo-
rables. Esta es una interpreta-
ción razonable de las causas 
de la ofensiva. Ojalá dé los re-
sultados previstos. 

En segundo lugar, poner 
como objetivo central la caída 
del gobierno Cristiani es un 
cambio de importancia, y pare-
ce indicar una valoración de 
las relación de fuerzas nacional 
e internacional por parte del 
FMLN que no resulta fácil en-
tender. El problema es desde 
luego muy complejo. Hasta 
ahora la posición del FMLN, 
expresada recientemente por 
Villalobos (Boletín de Radio 
Venceremos. 30.10.89) era 
considerar mas factible la ne-
gociación con Cristiani que con 

El 18 de Noviembre se reunió 
en Madrid la Coordinadora de 
Comités de Solidaridad con El 
Salvador. Estaban presentes 
las Coordinadoras de Aragón, 
Astúries, Catalunya, Castilla-
León, Castilla-La Mancha, Gali-
za y La Rioja, y los Comités de 
Granada, Leganés, Madrid y 
Valencia y, como observado-
res, la Coordinadora de Euska-
di. 

La reunión se convocó con 
carácter de urgencia para tratar 
de unificar los criterios de ac-
tuación en la campaña que se 
está desarrollando desde que 
el FMLN lanzó la actual ofensi-
va. Se informó de que se han 
realizado ya numerosas mani-
festaciones y concentraciones, 
entre las que destacan la que 
reunió a 2.000 personas en Bil-
bao y la concentración de mas 

Duarte, porque aquel "repre-
senta un poder real y gobierna 
en un nuevo momento históri-
co", mientras que Duarte care-
cía, de hecho, de poder. Inclu-
so en algunas personalidades 
de reconocida autoridad e in-
fluencia en el movimiento po-
pular salvadoreño existían fuer-
tes ilusiones sobre el papel 
que podía jugar Cristiani. Es 
trágico leer hoy en el último 
número de la revista nicara-
güense Pensamiento Propio, 
unas declaraciones del padre 
Ellacuría, víctima de una bár-
bara masacre, en las que lle-
gaba a afirmar que Cristiani 
representaba una "corriente ci-
vilista" de Arena y que su gran 
arma era "convertirlos a todos 
en civilistas: es decir, un parti-
do conservador de derecha, 
con una práctica política mas o 
menos razonable". 

En realidad, después de San 
José estaba claro que no había 
condiciones para una negocia-
ción seria con Cristiani. Pero 
éste mantenía un apoyo inter-
nacional muy amplio, precisa-
mente porque las potencias 
occidentales lo ven como la al-
ternativa mas viable para con-
solidar un régimen burgués en 
El Salvador; las reacciones in-
terancionales tras la matanza 
de los jesuítas -incluyendo es-
pecialmente los vergonzosos 
elogios que Cristiani ha recibi-
do por parte del enviado del 
gobierno español, Inocencio 
Arias- confirman esta aprecia-
ción. Por otra parte, aunque 
existiera una muy amplia opo-
sición popular contra el gobier-
no, no parecía que Cristiani se 
encontrara al borde del de-
rrumbe, ni el Ejército próximo a 
una fractura profunda.Plantear 
como objetivo de la ofensiva la 
caída del Gobierno era posible-
mente necesario, pero también 
muy arriesgado. 

de 600 personas en Barcelona; 
para los próximos días están 
previstas manifestaciones en 
Madrid, Barcelona y otras mu-
chas ciudades, así como char-
las en barrios y fábricas, recau-
dación de fondos, etc. 

La Coordinadora decidió que 
la campaña debe observar dos 
componentes inseparables: 

- Una de ayuda humanitaria 
a la población afectada por la 
guerra, para lo que en cada 
lugar se recogerán alimentos, 
medicamentos y dinero. 

- Otra de carácter político, 
que pretende sensibilizar a la 
opinión pública y aislar al régi-
men de Cristiani. 

Para llevarla a cabo los Co-
mités se Solidaridad convoca-
rán a todas las organizaciones 
políticas y sociales (allí donde 
no lo hayan hecho ya) para la 

Si dependiera de las circuns-
tancias internas salvadoreñas, 
la guerra habría sido ganada 
por el FMLN hace ya tiempo 
(aún a costa de duros sacrifi-
cios y enfrenamientos: no hay 
que olvidar que el Ejercito sal-
vadoreño no es la guardia so-
mocista, ni la burguesía de El 
Salvador una clase social y po-
líticamente raquítica, como la 
de Nicaragua en el 79). Pero, 
como siempre que se analiza 
la situación salvadoreña, hay 
que poner en primer término 
los factores internacionales. 

Los precarios equilibrios es-
tablecidos en Tela están ahora 
en crsís, tanto en Nicaragua 
como en El Salvador. Y las al-
ternativas que parecen mas 
probables son o una recompo-
sición precaria, como la que in-
tenta el FSLN en Nicaragua, o 
una agudización de la crisis 
con una dinámica imprevisible. 
Lo que parece claro es que el 
FMLN está buscando, al me-
nos, una mejora sustancial de 
su relación de fuerzas ante una 
hipotética reapertura de las 
negociaciones. Si sus objetivos 
prácticos llegan a ser más am-
biciosos, la experiencia lo dirá. 

En cualquier caso, la solida-
ridad internacional es decisiva. 
Porque el aspecto mas trágico 
de los acontecimientos de es-
tos días es la soledad del pue-
blo salvadoreño en su lucha. 
Sólo está contando con la difí-
cil, aunque ejemplar, ayuda de 
los gobiernos de Cuba y Nica-
ragua. Mientras, Cristiani está 
sostenido por todas las poten-
cias occidentales, el Ejército 
salvadoreño por los EEUU y 
sus compinches de la región, y 
Gorbachov ha adoptado una 
vergonzosa neutralidad. En 
esta condiciones, la solidaridad 
internacional es urgente y hay-
que conseguir que sea grande. 

M.Romero 

formación de COMITES DE 
EMERGENCIA y convocar 
manifestaciones y otros actos 
lo mas amplios y numerosos 
posibles. 

Aprovechando la reunión en 
Madrid, los asistentes a la Co-
ordinadora intentaron entregar 
un escrito al embajador de El 
Salvador, acto en el que se gri-
taron consignas como "Cristiani 
asesino", "Esta embajada esta 
mejor quemada". No fue posi-
ble entregar el escrito, que 
condenaba el asesinato de los 
jesuítas y el genocidio sobre el 
pueblo salvadoreño y se exigía 
al gobierno español que rom-
piera relaciones diplomáticas 
con El Salvador. Un miembro 
de la Coordinadora fue agredi-
do por el embajador, individuo 
que está a la altura del régi-
men que representa. 

NOTaS 

PORTUGAL. El PSR ha llega-
do a un acuerdo con el PC 
portugués para las elecciones 
municipales que tendrán lugar 
el próximo día 17 de diciembre. 
En Lisboa se presenta una lista 
unitaria de toda la izquierda 
encabezada por el secretario 
general del PS, Jorge Sam-
paio. El PS ha vetado la pre-
sencia del PSR con sus pro-
pias siglas en la coalición. Aho-
ra el PC pondrá en los puestos 
que le corresponden, y en un 
lugar de elección segura, a Al-
fredo Frade dirigente del PSR. 
Así mismo, en Amaranta, Vila-
real, Oporto y otras ciudades 
del Norte, se ha llegado a un 
acuerdo de participación del 
PSR en las listas del PC, de 
características similares al an-
terior. El PSR hará en todos 
los casos una campaña autó-
noma , dando especial relieve 
a los temas de feminismo y 
antimilitarismo. 

Por otra parte, continúan las 
actividades de denuncia anti-
fascista y de homenaje a la 
memoria de Zé Carvalho. Dos 
grandes conciertos están pre-
vistos para los próximo días. 
En el primero, con el lema 
"Viva la vida. Música contra el 
nazismo", participarán músicos 
de diversos estilos como Ser-
gio Godinho, Vitorino y otros 
de salsa, música popular portu-
guesa, etc. En el segundo, 
cuyo lema es "Rock contra la 
violencia fascista", participarán 
las principales bandas de rock 
portuguesas y tiene un espe-
cial significado porque va a ha-
cerse a Amada, la zona tradi-
cional de actividades de los 
"skin heads" responsables del 
asesinato del Zé. 

NAMIBIA. La organización 
nacional ista SWAPO ha 
obtenido una victoria amplia 
pero insuficiente en las eleccio-
nes generales del pasado 11 
de noviembre. La SWAPO ha 
obtenido cerca del 60% de los 
votos, sin alcanzar la mayoría 
de dos tercios de la Asamblea 
necesaria para la elaboración 
de la Constitución que sancio-
nará legalmente el final del 
apartheid. La razón más impor-
tante de este resultado se en-
cuentra posiblemente en el 
peso de los problemas étnicos 
en la realidad de Namibia. La 
SWAPO ha obtenido una victo-
ria aplastante en la etnía ovam-
bo, a la que pertenecen la gran 
mayoría de sus mimebros, 
pero sus resultados han sido 
muy inferiores en otras etnias o 
en las poblaciones mestizas. 
Estas divisiones son un pesa-
da herencia de los largos años 
de apartheid. Otro factor que 
ha tenido una influencia muy 
negativa, no sólo en los resul-
tados sino también en la ima-
gen misma de la SWAPO, ha 
sido la difusión de informacio-
nes fidedignas según las cua-
les la organización nacionalista 
había organizado campos de 
encarcelamiento y tortura, en 
los que cuales se han produci-

do centenares de "desapareci-
dos", incluso miembros de la 
etnia ovambo y militantes de la 
organización (se dice que la 
mujer del principal dirigente 
Sam Nujoma está entre las víc-
timas), pero mayoritariamente 
de otras etnias. Estas informa-
ciones han tenido particular-
mente efectos muy negativos 
en el movimiento de solidari-
dad en Gran Bretaña, el princi-
pal soporte internacional de la 
lucha del pueblo namibio. 

El futuro tiene muchos as-
pectos inquietantes. Hay que 
tener en cuenta que la SWAPO 
no tiene la fuerza, ni la historia 
del ANC, y que su actual victo-
ria no es el producto directo de 
una lucha de liberación nacio-
nal. Por otra parte, han sido 
factores internacionales los 
que han establecido el marco 
de compromisos en que se han 
desarollado las elecciones y se 
desarrollará el proceso consti-
tuyente.. 

El programa electoral de la 
SWAPO se ha mantenido en 
general en límites moderados, 
especialmente en el terreno 
económico. La posibilidad de 
formación de un gobierno de 
coalición con la organziación 
DTA (creada originariamente 
por Suráfrica y que ahora pue-
de ser considerada como una 
organización conciliadora inte-
grada mayoritariamente por 
mestizos y población negra de 
etnias diferentes a la ovambo). 
La gran incógnita es el papel 
que puede jugar el movimiento 
sindical, creado hace sólo dos 
años, pero combativo y que 
cuenta con una relativa autono-
mía respecto a la SWAPO. No 
hay que esperar diferenciacio-
nes inmediatas, pero a medio 
plazo es posible que aparez-
can y con ellas un nuevo factor 
político en la situación. 

FRANCIA. El Colectivo unita-
rio que realizó la convocato-
ria a los actos del pasado 8 de 
julio contra la Cumbre de paí-
ses más ricos de Occidente y 
en solidaridad con el Tercer 
Mundo, ha iniciado una nueva 
campaña internacional cuyo 
objetivo es realizar acciones 
conjuntas en los EEUU y en el 
mayor número posible de capi-
tales de los cinco continentes, 
con ocasión de la próxima 
Cumbre que tendrá lugar en 
junio de 1990 en EEUU. En 
los próximos días, el Colectivo 
realizará una conferencia de 
prensa para dar a conocer sus 
proyectos, el primero de los 
cuales será enviar una delega-
ción de los firmantes franceses 
a entrevistarse con el gobierno 
y el presidente de la República 
para exigir que Francia renun-
cie a la parte que le correspon-
de en la deuda del Tercer 
Mundo. El centro organizador 
es la Asociación "Toussaint 
Louverture", 14 rué de Nan-
teuil, 75015, París. Teléfono: 
45.31.43.38. Fax: 48.59.23.28. 

¡Comités de emergencia por El Salvador! 
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A q u í y a H O R a 

Elecciones en Nafarroa 

HB: las razones 
de un descenso 
El descenso de HB y la pérdida del diputado no constituyen una buena 
noticia. Pasa de 37.935 en el 86, a 31.509 en las europeas, y a 30.638 
ahora. Le han faltado 106 votos para lograr parlamentario, lo que con toda . . _ _ 
seguridad habría aliviado el mal sabor del descenso. Lo que está claro es El JUICIO de J.r. Casabonne 
que ha pasado de una cota alrededor de 38.000 en el 87 a otra en torno a 
31.000. 
A la hora de valorar, lo primero 
es insistir en el mérito que tie-
ne obtener, y mantener durante 
años, estas cifras de votos en 
un contexto social tan difícil y 
tan beligerante, y en un merca-
do electoral en que no es pre-
cisamente lo revolucionario lo 
que más vende. 

La fuerza de la apatía 

Pero también hay que intentar 
explicarse las razones de su 
descenso. Como primera seña-
laríamos lo ya indicado, la ten-
dencia social general de mode-
ración, desmovilización y apa-
tía hacia opciones de lucha, 
acentuada por la cruzada anti-
HB desatada por todos los par-
tidos del sistema. 

Otro tipo de razones, en 
cambio, las encontraríamos en 
la propia práctica desarrollada 
por HB en los últimos tiempos. 
Por ejemplo, el tema mili. HB 
no ha atraído el voto joven. 
Una postura hasta hace poco 
enfrentada a los planteamien-
tos de objeción, y defensora 
todavía en la actualidad de una 
mili a cumplir en una Capitanía 
vasca, no puede resultar muy 
atractiva para la gente joven. 

"O conmigo, 
o contra mí" 

Por último, señalemos el trata-
miento general que da HB a 
otras gentes de izquierda no 
organizadas con ella. Una de 
las claves del éxito de HB en 
Nafarroa había estado en su 
capacidad para recoger a un 
amplio espectro de personas 
que a la hora de las grandes 
votaciones o movilizaciones no 
tenían mayor problema en con-
siderarse de un movimiento 

social radical y vasquista enca-
bezado por HB. Pero un plan-
teamiento de "o conmigo o 
contra mí" aplicado a rajatable 
está corriendo el riesgo de pro-
ducir una fractura cada vez 
más profunda. 

Sólo pondremos dos ejem-
plos. En las anteriores eleccio-
nes europeas, Batzarre, tras un 
debate interno y división de 
opiniones, decidió pedir el voto 
para HB. HB no dijo nada, pero 
la respuesta indirecta vino en 
una columna de Egin en que 
decía que la postura de Batza-
rre más que "apoyar a, era 
apoyarse en" HB. En la actual 
campaña han vuelto a reprodu-
cirse actitudes, esta vez res-
pecto a LKI-EMK, echándonos 
en cara el "impacto y rechazo 
que supone volver a usar 
nuestras siglas (las de HB) en 
carteles que sistemáticamente 
presentan la situación de en-
frentamiento Euskadi-Estado 
como un circo. Mucho más si 
en esos carteles, además, se 
utiliza la grave situación de los 
Presos Políticos Vascos". 

En cuanto a las repercusio-
nes del tema Autovía, son difí-
ciles de evaluar, aunque da la 
impresión de que tal como se 
ha desarollado el conflicto HB 
no ha salido beneficiada. A la 
hora de dar y de interpretar los 
datos han aparecido versiones 
diferentes. 

Se puede presentar la evolu-
ción del voto en la suma de los 
municipios de Arakil, Areso, 
Larraun y Leitza, directamente 
afectados por el proyecto, aún 
sabiendo que ha habido facto-
res locales que también han in-
fluido en el voto. EA no se pre-
sentó en el 86, en las forales 
del 87 logró 922 votos, en las 
europeas pasó a 672 y el 29-0 
sacó 802. HB en el 86 sacó 
1.345, en las forales 1.311, en 

europeas 1.092 y ahora 1.010. 
El PSOE 658 en el 86, 421 en 
las forales, 391 en las euro-
peas y 613 ahora. Osea, mien-
tras EA y PSOE obtienen me-
jores resultados que la media, 
HB los obtiene peores. 

Hacia adelante 

LKI-EMK hicimos una campaña 
de la que estamos contentos. 
De la petición de voto a HB 
también estamos contentos, 
por razones políticas como de 
conexión con la gente. 

En Batzarre hubo un debate 
sobre la conveniencia o no de 
presentarse con candidatura 
propia. Aún habiendo personas 
partidarias de presentarse, por 
mayoría se decidió no hacerlo. 
Ahora, en el momento del ba-
lance, los datos no han sido 
muy definitorios y cada cual 
encuentra razones para la pos-
tura que mantenía inicialmente. 
Pero lo que sí está claro es 
que ha aparecido un nuevo 
contrincante en escena, IU, 
con buenos resultados y con 
una porción de sus votos 
"prestada" por potenciales vo-
tantes de Batzarre (también de 
HB y de PSOE). Una cuestión 
a tener en cuenta por Batzarre 
es que se ha movido el terreno 
electoral a su alrededor (HB, 
IU,...) sin haber estado ella 
presente. 

Tenemos año o año y medio 
por delante sin elecciones, 
hasta las forales y municipales. 
Queda un plazo para desarro-
llar trabajo, enraizarse en las 
luchas y movimientos, casi to-
dos ellos no institucionales, 
haciendo a la vez una planifi-
cación especial de las candida-
turas municipales con las que 
tenemos vinculación. 

X.E. 

La fuerza 
de la solidaridad 
El 13 de noviembre se vió ante el Supremo el 
recurso contra la condena de J.P. Casabonne. 
En una Sala donde destacaba la presencia de 
gente venida de Francia, se vio la inconsistencia 
del montaje que le condenó a seis años. 

Desde dos horas antes de ini-
ciarse el juicio un grupo de 
gente, tras una pancarta escri-
ta en francés, gritaba pidiendo 
la libertad de Casabonne. Al 
juicio acudieron, en un autobús 
fletado por los Comités de Soli-
daridad con Casabonne, gen-
tes de Pau, Baiona, Burdeos... 
entre la que se encontraban 
dos hermanas del acusado. 
Además, representantes de la 
CGT, de la FEN (confederación 
dQ los sindicatos de la ense-
ñanza f ranceses) , SNES, 
SNIS, EE, de la LCR, del PCF 
y de las Juventudes Comunis-
tas. Del Estado español asistió 
una representac ión de 
CC.OO., la UCSTE, y gente de 
LKI, LCR y del CSP. 

Una historia siniestra 

En la sala pudimos oir de nue-
vo una historia siniestra. Jean-
Philippe Casabonne, estudiante 
francés de 23 años, dió asilo 
ensu casa a dos refugiados po-
líticos vascos, unos meses 
después alquila un apartamen-
to en Torremolinos para pasar 
su mes de vacaciones. Allí 
será detenido el 6 de julio de 
1987, acusado de estar mon-
tando la infrestructura de ETA 
en la Costa del Sol. El día an-
terior habían sido detenidos, en 
Zaragoza, Angel Hermosa e 
Inés del Rio, sus inquilinos en 
Burdeos, a los que se les en-
contró su dirección. 

En el piso de Torremolinos 
no se hallaron ni armas, ni nin-
guna clase dé material delicti-
vo; se habló de una importante 
cantidad de dinero, pero en el 
juicio sólo aparece probado 
que Jean-Philippe tenía 700 
francos franceses. En el regis-
tro de su casa de Burdeos, re-
alizado sin testigos, no se en-
contró tampoco ninguna prue-
ba inculpatoria. En sus declara-
ciones Angel e Inés, además 
de exculparle, aseguran que se 
dirigían a Madrid cuando les 
detuvieron. 

A pesar de ello Corcuera ha-
blará de "desarticulación de la 
infraestructura andaluza", de la 
"trama francesa de ETA", de 
Iparetarrak, etc. Declaraciones 
que serán reproducidas, dán-
dolas por buenas, por distintos 
medios de comunicación de 

uno y otro lado de la frontera. 
A pesar de falta absoluta de 
pruebas el Ministerio fiscal pe-
dirá 7 años de prisión por "indi-
cios racionales de Colaboración 
con banda armada", y la Au-
diencia Nacional le condenará 
a 6 años de prisión. 

En la vista ante el Tribunal 
Supremo, su abogado defensor 
volvió a pedir la libre absolu-
ción, amparándose en la falta 
de pruebas que pudieran esta-
blecer una conclusión de cola-
boración voluntaria, señaló las 
violaciones de los derechos de 
la defensa que se produjeron 
en la vista ante la Audiencia 
Nacional, e insistió en que la 
sentencia negaba el principio 
de presunción de inocencia. El 
fiscal repitió, en cinco minutos, 
la conocida argumentación so-
bre la colaboración con una 
banda armada. 

Un preso valiente 
y solidario 

Desde su detención, Jean-Phi-
lippe ha sostenido con coraje 
su solidaridad con los refugia-
dos y con la causa de la auto-
determinación del pueblo vas-
co. Esto le ha valido compartir 
la suerte del resto de presos 
políticos: múltiples traslados, 
prohibición de examinarse a 
pesar de los intentos de la Uni-
versidad de Burdeos, visitas de 
cinco minutos con un sólo fa-
miliar como única relación con 
su entorno, etc. 

Ha aprovechado todas las 
oportunidades que se le han 
brindado para denunciar la si-
tuación de las cárceles. Las 
condiciones de vida, el aisla-
miento, los problemas de sani-
dad, la presencia constante y 
provocadora de la guardia civil 
en su interior. 

Pero lo que mejor demuestra 
una voluntad política y perso-
nal admirable, que hace de la 
lucha por su libertad una obli-
gación de las gentes revolucio-
narias del Estado español, 
puede resumirse en sus pala-
bras a un periodista francés: 
"Yo sé que se puede salir de 
aquí con condenas diez veces 
más graves que la mía, sólo 
hace falta hacerles un servicio 
político. Pero este es un precio 
que yo no quiero pagar" 
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paLaBfAs 

El asunto Imanol... 

Una reflexión sobre 
sectarismos y manipulaciones 
Unas pintadas anónimas amenazando al cantante Imanol han sido la 
disculpa para que los partidos del sistema y los medios de comunicación, 
en Euskadi y en el conjnunto del Estado, arrecien en su campaña contra 
cualquier forma de resistencia. 

¿Por qué un hecho aparente-
mente banal, como un par de 
pintadas contra el cantante 
Imanol, puede desencadenar 
un montaje de la envergadura 
del que hemos vivido los dias 
pasados? 

Ellos 

Todo lo que hemos visto en 
torno al asunto de Imanol es, 
sin duda, un exagerado ejem-
plo de la estrategia de manipu-
lación que diversos medios de 
comunicación, concretos profe-
sionales de esos medios, insti-
tuciones y partidos políticos 
vienen manteniendo contra 
cualquier forma de resistencia 
al sistema (recordemos, tam-
bién, Euskalduna y la Autovía, 
las huelgas de institutos y las 
movilizaciones en Eusko Tren-
bideak) y, en particular, contra 
ETA y contra la izquierda 
abertzale. 

En este caso, el concepto 
estrategia de manipulación re-
coge el contenido sustancial de 
la palabra estrategia (arte de 
dirigir "operaciones militares", 
pues se trata del imprescindi-
ble acompañante propagandís-
tico de tales operaciones) y 
recoge, también, el contenido 
más sucio que pueda darse al 
término manipulación. 

La desproporción entre el 
motivo y la respuesta de esta 
movida, aireada a los cuatro 
vientos por los medios de co-
municación, es demasiado bru-
tal, o sea: completamente cíni-
ca. Lo que se ha hecho, ha 
sido dar un paso más en esa 
política que está empeñada en 
destruir ideológica y política-
mente la rebelión anti-institu-
cional de sectores del pueblo 
vasco y que acepta la destruc-
ción física de esa rebelión 
cada vez que haga falta. 

Eso, en concreto, se llama 
Euskadiko Ezkerra. Y no es 
casualidad que, para vender su 
producto (que es lo que les 
importa), embadurnen su cara 
con la arcilla de "ex-militantes 
de ETA", en lugar de hacerlo 
abiertamente con su presente 
condición política. 

La identificación entre liber-
tad y "arrepentimiento" por ha-
ber militado en ETA, o entre el 
"páramo cultural" vasco y la 
existencia de la organización 
armada (¡bendito Estado cen-
tral vasquista!, ¡bendito proyec-

to de construcción nacional de 
la Autonomía!), la justificación 
y la búsqueda del consenso 
social con todas, absolutamen-
te todas las formas de "acción 
antiterrorista" (incluidas, por 
supuesto, las que ahora mismo 
existen: las cárceles), "hasta 
enterrarlos en el mar"... esos 
han sido los contenidos de la 
campaña. 

Como los kleenex, Imanol ha 
sido un producto de usar y ti-
rar, por mucho que haya por-
fiado en ser el centro de la 
controversia. 

Nosotros 

Para la gente que lee ZUTIK! y 
forma parte de los focos de 
rebelión y lucha que este perió-
dico alienta no hace falta ex-
tenderse en más consideracio-
nes. Por fortuna, este periódico 
tiene la sensatez y la perspec-
tiva histórica de ser sólo de iz-
quierdas. 

Pero nos negamos a poner 
aquí punto final a la reflexión 
que la izquierda activa -como, 
desgraciadamente, ha ocurri-
do- debe realizar ante estos 
hechos. Hay que preguntarse, 
en primer lugar, por qué se 
producen esas pintadas tan 
lamentables que sólo sirven 
para echar piedras al tejado 
propio. 

En una "Carta" al Egin (8-11-
89), se califica al autor de la 
pintada como "borracho sub-
normal" o "interesado-en-pro-
mover-numeritos". No. Al mar-
gen de quién haya sido su au-
tor, la forma y contenido del 
grafitti son identificables con 
"los chavales y chavalas de 
este país que tan diestra y dig-
namente manejan las pinturas" 
en expresión de J.M. Esparza 
en el mismo periódico (aunque 
no nos parezca éste un ejem-
plo de dignidad y creamos que 
un significativo sector de cha-
vales y chavalas tienen, ade-
más, otras ideas revoluciona-
rias para no pintar cosas como 
ésta). 

Recurrir al argumento del 
"error táctico" para explicar 
esas pintadas, es puro esca-
pismo. Recurrir a la "incons-
ciencia juvenil" es todavía peor. 
Hay en la izquierda abertzale 
un caldo de cultivo de prácticas 
y actitudes políticas para que 
se produzcan hechos como 
éste. Acusar a ETA o, más 

aún, a HB, de su autoría es 
pura manipulación. Pero en-
frentarse a estos casos (o a 
otros mucho más graves como 
Mendeku), echándolos al infier-
no de la provocación o al pur-
gatorio del estado etílico, es no 
ver la realidad. 

Hay prácticas -insistimos-
que abonan esas actitudes, in-
cluidas prácticas de la propia 
ETA. Lo de Yoyes, por ejem-
plo. Lo que hizo Yoyes no pue-
de analizarse como una mera 
"opción personal". Sin duda al-
guna fue un acto con negativas 
repercusiones políticas para la 
lucha de liberación nacional. 
Pero Yoyes no fue una delato-
ra ni una aliada directa de 
cualquier forma de represión. 
ETA podía pensar que a Yoyes 
había que combatirle. Pero ha-
bía que hacerlo con la crítica, 
con la polémica, con la refle-
xión; no con el 9 parabellum. 

Lo de Imanol no es equipa-
rable y, sobre todo, en lo de 
Imanol nada ha tenido que ver 
ETA. Pero el recurso a la ac-
ción armada para resolver 
cuestiones que sólo deben re-
solverse por otros medios, tie-
ne precedentes para alentar 
posiciones de intransigencia 
como las escritas en esas pin-
tadas. 

Mucho, mucho peor es, aún, 
la actitud de esos epígonos 
que identifican lealtad a la iz-
quierda abertzale y a su orga-
nización armada, con estigma-
tizar de "traidores" y "enemi-
gos" a cualquiera que, desde el 
campo de la lucha de libera-
ción nacional y social, manten-
ga divergencias. 

Lo sabemos por experiencia 
propia. Sin salir de la hemero-
teca del último año, podemos 
encontrar artículos y declara-
ciones según las cuales parti-
dos como LKI y EMK somos 
aliados "objetivos" de la reac-
ción y de los poderes tácticos 
u "objetivamente" contrarrevo-
lucionarios. 

La lógica del sectarismo 
ideológico es inexorable. Pero 
tiene pies de barro. Convierte 
en único dogma de verdad la 
opinión (o la organización) de 
uno mismo. A continuación 
echa a la basura el resto de 
opiniones sin distinguir las que 
son aliadas (y divergentes, cla-
ro) y las que son enemigas. 
Pero ¿qué ocurre cuando apa-
recen divergencias en su mis-
mo interior? Sólo cabe repetir 

Hay pintadas anónimas más positivas ... 

el discurso sobre la "traición". 
A largo plazo es un sistema 

autodestructor, insostenible. A 
medio plazo lleva a la ruptura 
de lazos, a la imposible convi-
vencia con los aliados. A corto 
plazo confunde sus propias 
convicciones con el nivel de 
conciencia social y no com-
prende que, aún frente a actitu-
des como la de Imanol, la pro-
pia fuerza exige debates y no 
amenazas. 

Ellos y nosotros 

Aquí hubo una crisis de la es-
trategia estatutaria que se sal-
dó con una escisión en el PNV. 
Aquí, pese a las estrategias 
políticas del nacionalismo mo-
derado y de EE, se ha mani-
festado muchas veces una si-
tuación de enfrentamiento 
abierto entre el sentimiento 
nacional en su conjunto, entre 
la nación vasca y el centralis-
mo. Aquí, en la "Autonomía" 
con más competencias, es 
donde la sociedad ha expresa-
do mayor oposición al sistema 
autonómico. 

Pero desde hace un tiempo 
las cosas están cambiando. 
Hay una recuperación del pro-
tagonismo institucional, el pac-
to de Gobierno no les va mal, 
puede haber ejecuciones pre-
meditadas como la de la fron-
tera de Irun sin que haya una-
nimidad, ni siquiera mayoría 
solidaria del pueblo vasco, una 
aberración como la de la Auto-
vía encuentra apoyos y hasta 
un sinsentido como el montaje 
sobre lo de Imanol consigue un 
innegable nivel de legitimidad. 

Las cosas, las "relaciones de 
fuerza", están cambiando, aun-
que no hayan logrado aislar, 
mucho menos destruir, las re-
beldías de nuestro pueblo. Re-
petir el discurso sobre la inevi-
tabilidad de la crisis institucio-
nal tras la experiencia popular 
de sus próximas medidas, no 
tiene mucho sentido. Lo que 
hay que preguntarse es como 
frenar, primero, y revertir, des-
pués, este proceso. 

Hay -y habrá- muchos artícu-
los en ZUTIK! hablando de 
este tema. Pero de forma muy 
esquemática, quiero plantear 
una reflexión. 

La historia ha demostrado 
que pese a represiones y cam-
pañas de intoxicación, ETA es 

Baionatik Bilbora 
aluba itsasoa 
igeri ez dakiena 
ondoraino doa 

(Imanol, 1986) 

un dato estructural en la situa-
ción política vasca. Pero esa 
historia demuestra, también, 
que aún los momentos más fa-
vorables de relación de fuerzas 
de la actividad militar, no repre-
sentan un cambio político cuali-
tativo. 

Votos arriba votos abajo, los 
resultados electorales de HB 
no caen en picado como qui-
sieran nuestros enemigos, pero 
tampoco aparece una posibili-
dad de cambio brutal a su fa-
vor. 

Sin entrar ahora en las tácti-
cas de lucha armada y lucha 
electoral, hay que resaltar que 
las transformaciones posibles 
requieren un cambio en la rela-
ción de fuerzas creada por la 
lucha social. La legitimidad de 
la "negociación" se ha defendi-
do siempre en este periódico, 
pese a lo que interesados por-
tavoces de HB digan en senti-
do contrario. Pero sin ese cam-
bio en la fuerza de la lucha 
social, ni la "negociación" (aun-
que llegue a darse), ni las elec-
ciones (aunque suba HB), per-
mitirán una solución radical a 
los problemas de fondo de 
nuestro pueblo y de nuestra 
clase. 

Cambiar la relación de fuer-
zas social plantea varios pro-
blemas: dar el protagonismo (y 
la autonomía) a los movimien-
tos sociales respecto a otras 
formas (electorales o armadas) 
de acción política; propiciar la 
unidad activa de esos movi-
mientos por encima de sus re-
ferencias doctrinales; etc. Todo 
ello implica reconocer que la 
solución a esos problemas de 
fondo exige una táctica de acu-
mulación de fuerzas a medio 
plazo. 

Y ese es también, pensa-
mos, el camino para frenar y 
revert i r procesos socia les 
como el protagonizado con la 
lamentable historia de la movi-
da "solidaria" con Imanol. Por 
el contrario, la sumisión de los 
movimientos sociales a la 
"ideologia" del MVLN, a la al-
ternativa KAS o a la táctica de 
"negociación" en cada momen-
to, es un mal servicio para 
oponerse a montajes como el 
que comentamos y es un buen 
aliciente para sectarismos la-
mentables como el de estas, 
ya, famosas pintadas. 

José Idoyaga 
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insumisión 
La Tribuna de Josep María y Carles en "El País" 

Ante los consejos de 
• r 

guerra, insumisión 
El 16 de noviembre, "El País" publico una Tribuna Libre escrita por 
Josep Maria Moragriega y Carles Hinojosa. Nos parece una muy 
buena explicación a la opinión pública de las razones de la 
insumisión. Por eso nos hemos decidido a reproducirla, para que 
la conozcan los cada vez más abundantes no-lectores del 
periódico madrileño entre la gente de la izquierda radical. 

Hace algunos meses, desde la 
cárcel Modelo de Barcelona, 
exponíamos los motivos que 
nos habían llevado a ser obje-
tares insumisos, nos reafirmá-
bamos en nuestra actitud y 
anunciábamos la progresiva 
ampliación de la campaña con-
tra el servicio militar. 

Desde entonces, el número 
de insumisos se ha incremen-
tado notablemente -hasta el 
momento somos alrededor de 
300 los objetares que nos he-
mos presentado ante los jue-
ces militares-, al mismo tiempo 
que nuestro movimiento ha 
multiplicado sus actividades de 
información y denuncia. Todos 
estos avances no se han visto 
frenados por la represión. Esta 
ha afectado a algunos insumi-
sos que hemos sido_ encarcela-
dos arbitrariamente, y no por-
que nuestra situación legal fue-
ra distinta a la del resto. El ob-
jetivo era neutralizar la amplia-
ción de la insumisión mediante 
un castigo ejemplar, evitando, 
al mismo tiempo, la respuesta 
social masiva que se hubiera 
dado en caso de que la repre-
sión se hubiera generalizado. 
La sistemática liberación de 
todos los encarcelados a las 
pocas semanas de entrar en 
prisión demuestra lo insosteni-
ble de la salida represiva. 

El debate sobre el servicio 
militar obligatorio ha irrumpido 
en la sociedad en estos me-
ses. Todos los sondeos y en-
cuestas que se han publicado -
comenzando por los realizados 
por sectores nada sospecho-
sos de sostener posiciones an-
timilitaristas- ofrecen una lectu-
ra inequívoca. La gran mayoría 
de la población -y en especial 
la juventud- tiene una opinión 
clara sobre la mili: que ésta no 
sirve para nada. El servicio mi-
litar se ve cuestionado de raíz, 
padece una crisis de legitimi-
dad social sin precedentes. 

Un significativo reflejo de lo 
que señalamos lo constituyó la 
reciente campaña electoral. En 
ella, la cuestión de la mili se 
convirtió en uno de los temas 
estelares y en objeto de pro-
mesas bien precisas. Espera-
mos que los partidos políticos, 
pasados ya los ardores pree-
lectorales, sigan prestando la 
misma atención al asunto y 
adquiriendo compromisos con-
cretos. Por ejemplo, el de dar 
respuesta a todo intento de re-
presión contra la objeción. 

Papel revulsivo 

No nos cabe ninguna duda de 
que nuestra actitud de desobe-
diencia civil ha jugado un papel 
de primer orden en el lanza-
miento de ese debate y en la 
deslegitimación del servicio mi-
litar. De ese papel revulsivo de 
la insumisión son también 
conscientes quienes pretenden 

someternos hoy a consejo de 
guerra. 

Los consejos de guerra con-
tra los insumisos constituyen 
un intento de desgastarnos, de 
evitar la ampliación de la Insu-
misión mediante el miedo. Pero 
esa estrategia tiene escasas 
garantías de éxito. ¿Tiene ca-
bida en un sistema político que 
dice inspirarse en los principios 
democráticos condenar a dos o 
más años de prisión militar a 
unos jóvenes que por motivos 
de conciencia se niegan a ser 
reclutados forzosamente? ¿Es 

viable aplicar ese correctivo a 
cientos de personas que se 
encuentran en nuestra misma 
situación cuando la mayoría de 
la sociedad reclama la aboli-
ción del servicio militar obliga-
torio? Ello provocaría una res-
puesta cívica inmediata. 

Reafirmación 

En definitiva, la vía represiva 
no va a solucionar el problema. 
Hoy vamos a presentarnos 
ante el consejo de guerra para 

reafirmar nuestra condición de 
civiles y de objetares de con-
ciencia. Como afirma la recien-
te resolución del parlamento 
Europeo sobre la objeción de 
conciencia: "Ningún tribunal, 
ninguna comisión puede juzgar 
la conciencia de un individuo, 
(...) una declaración por moti-
vos individuales debe bastar 
para ser reconocido como ob-
jetar". 

Vamos a defender nuestra 
negat iva al servicio mil itar 
como forma más coherente de 
trabajar en favor de la paz y la 

igualdad. Y lo vamos a hacer 
sabedores del riesgo que para 
nosotros supone. Pero también 
conscientes de que la campa-
ña que ya está en marcha se-
guirá creciendo y avanzando, 
ampliándose a nuevos colecti-
vos y sectores sociales. Cons-
cientes, sobre todo, de que el 
desafío que planteamos apunta 
hacia una sociedad más justa y 
más libre. 

Josep María Moragriega 
Caries Hinojosa 

En Granada, también contra PSS 

Solidaridad sindical con 
José Luis Moreno, insumiso a la PSS 
La Sección Sindical de CCOO de la ONCE de Granada, que cuenta con mas de 400 afiliados, lo 
que significa la gran mayoríade los trabajadores del centro, han dado a conocer un comunicado de 
solidaridad con el insumiso José Luis Moreno, que debería haberse incorporado el pasado día 11a 
cumplir la PSS en esa organización. Esta es una buena noticia para la lucha contra la PSS que 
debe ocupar en los próximos meses un papel creciente en la insumisión. 

José Luis Moreno es estudian-
te de la Escuela Universitaria 
de Trabajo Social. Una masiva 
asamblea de la Escuela ha 
dado a conocer un comunicado 
contra la PSS y en solidaridad 
con José Luis, en el que seña-
lan particularmente que la PSS 
incide en sus condiciones labo-
rales porque "las tareas que se 
asignan al objetar coinciden 
con las que corresponden a los 
asistentes sociales" y denun-
cian que entidades públicas 
como la ONCE o el INSERSO 
traten de cubrir "con mano de 
obra gratuita puestos de traba-
jo reales, lo que per judica 
nuestras lógicas aspiraciones 
laborales". 

Solidaridad de CCOO 

Por su parte, la sección sindi-
cal de CCOO de la ONCE se 
ha mostrado particularmente 
activa en la solidaridad. El día 
17 de noviembre organizaron 
un encierro de 8 de la noche a 
8 de la mañana en los locales 
de la ONCE en Granada. El 
día 27 se organizará una cola 
de parados ante el local de la 
ONCE, reclamando los puestos 
de trabajo que serían ocupa-
dos por la PSS. En fin, el co-
municado que dicha sección 
sindical ha hecho hecho públi-
co, y que reproducimos amplia-
mente a continuación, es una 
muestra de lo que deberían 
hacer y decir los sindicatos, no 
sólo como apoyo a los insumi-
sos, sino para defender los in-
tereses de los trabajadores: 

"La secc ión s ind ica l de 
CCOO de la ONCE ante la 
inminente entrada en la oficina 
de la ONCE de nuestra ciudad 
de ob je ta res -de conciencia 
para realizar la Prestación So-
cial Sustitutoria, quiere mani-
festar: 

"A) Que esta entrada de ob-
jetores, así como la solicitud de 
la ONCE, se encuentra dentro 
del marco de la Ley de Obje-
ción de Conciencia. Esta Ley 
que ha sido rechazada por 
múltiples organizaciones socia-
les, contestada por la inmensa 
mayoría de los objetores (...) 

"Sobre esto nos compete es-
pec ia lmente p ronunc ia rnos 
como sindicato de clase como 
ya lo hemos hecho en otras 
ocasiones. 

"1. La PSS es una forma de 

trabajo militarizada, con una 
disciplina similar a los cuarte-
les. Un trabajo que tiene los 
mismos deberes que cualquier 
empleado normal de la entidad, 
pero sin ningún derecho labo-
ral. Esto es especialmente peli-
groso para los trabajadores. 
¿Qué actitud tomarían los de la 
PSS en caso de huelga? Sólo 
les queda una: el esquirolaje 
forzoso. 

"2. La PSS es un puesto de 
trabajo que se podría crear y 
no se crea. Esto es importante 
resaltarlo en nuestra entidad, 
que se dice sin ánimo de lucro 
y que tendría que poner los 
medios más profesionales po-
sibles para que los trabajado-
res-as de la ONCE puedan 
superar las barreras que les 
impone esta sociedad. Más 

José Luis Moreno y Antonio Capilla, delegado sindical de CC.OO. 

grave aún nos parece que no 
se haga, habiendo tantos pro-
fesionales de los servicios so-
ciales en paro. En una palabra 
no se puede jug^r con las ne-
cesidades sociales, incluyendo 
en ellas la temporalidad, el 
amateurismo y la militarización 
encubierta del que desempeña 
la actividad. 

"Por todo ello apoyamos la 
postura de negarse a cumplir 
la PSS que va a tomar el obje-
tar de conciencia José Luis 
Moreno Pestaña. Llamamos 
pues a la ONCE a romper los 
convenios suscritos con la ofi-
cina para la PSS de los Obje-
tores de Conciencia (OPSOC). 

"Conscientes de que colabo-
rar con esta ley supondría: 

"1. Colaborar con la violación 
de los derechos humanos, que 
se concreta actualmente con la 
encarcelación de 6 jóvenes ob-
jetores, a causa de esta ley 
restrictiva, represiva y antide-
mocrática. 

"2. Aceptarla ¿ería dejarse 
deslumhrar por la perspectiva 
de que disponer de personal 
como los objetares de concien-
cia para los servicios sociales 
mejoraría la calidad de vida. 
No perdamos el norte: nuestro 
objetivo es la mejora y profe-
sionalización de estas servi-
cios, sin robo de puestos de 
trabajo, ni temporalidad en su 
desempeño, y que dé una res-
puesta profesional a las nece-
sidades sociales". 

Así se habla. 

Corresponsal 
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humanas. Las perspectivas 
son buenas para que se vaya 
ampliando el número de gente 
movilizada. Pero para dar un 
verdadero salto en este aspec-
to sería necesario la incorpora-
ción masiva de la juventud es-
tundiantil a las movilizaciones. 
El éxito de la jornada de lucha 
en los institutos de Euskaçli y 
Girona, los paros que se han 
producido en algunos institutos 
y facultades en Barcelona y la 
asistencia de un sector impor-
tante de estudiantes en la ca-
dena humana y en la manifes-
tación universitaria en Barcelo-
na anterior a los consejos de 
guerra, señalan las posibilida-
des potenciales de ampliación 
de la campaña en el sector es-
tudiantil. 

En el terreno de los apoyos 
sociales recibidos, se han ido 
ampliando progresivamente. La 
autoinculpación de famosos, 
profesores, mujeres del movi-
miento feminista, miembros de 
las comparsas, etc. ha sido 
muy importante, el apoyo de 
movimientos sociales y entida-
des ciudadanas ha sido signifi-
cativo pero existen unas gran-
des posibilidades de incremen-
tarlo mucho más. Los anuncios 
pagados en prensa suscritos 
por famosos o recitales de 
música en solidaridad con los 
insumisos son los aspectos 
que aún no se han puesto en 
marcha aunque hay una apre-
ciable sensibilidad para reali-
zarlos. En relación a la solidari-
dad internacional, está todo el 
trabajo por realizarse. 

La profundización del trabajo 
en terrenos donde ya existe 
una acumulación de fuerzas 
importante y la extensión de la 
campaña hacia otros nuevos 
como los anteriormente men-
cionados, deben permitir hacer 
frente a las maniobras guber-
namentales y decantar la situa-
ción en favor de los objetivos 
del movimiento. Todo este tra-
bajo no es labor de unos días 
o semanas,, sino de varios me-
ses o incluso años. Pero en 
ese espacio de tiempo el movi-
miento debe aprovechar las 
coyunturas favorables para dar 
saltos significativos en la acu-
mulación de fuerzas. Nos pare-
ce que ahora estamos en una 
de esas coyunturas en las que 
el movimiento puede estar a la 
ofensiva. 

U. Farnes 

El movimiento debe salir fortalecido de este pulso 

Tras las primeras sentencias 
contra insumisos 
Trece meses de condena, dictadas por un Consejo de Guerra en Barcelona, constituyen la primera 
condena contra el movimiento de insumisos y objetores de conciencia. A la hora de cerrar este 
periódico no se conoce todavía si el movimiento presentará recurso, pero el debate sobre el mismo 
ha permitido una mayor clarificación sobre las fuerzas y las perspectivas. 
La sentencia del primer Conse-
jo de Guerra contra los objeto-
res insumisos Josep Maria Mo-
ragriega y Caries Hinojosa es 
de trece meses de prisión. La 
sentencia queda lejos de los 
dos años que solicitaba el fis-
cal militar y de los seis años de 
prisión previstos como conde-
na máxima en el artículo 127 
del Código Penal militar por el 
que han sido juzgados. Pero la 
condena es importante, pues 
podían haber aplicado sólo un 
año, para que pudieran pasar a 
la situación de libertad condi-
cional, que se acostumbra a 
aplicar a aquellos condenados 
a penas menores de un año, 
siempre y cuando el acusado 
no tenga antecedentes pena-
les. Además, la sentencia de 
13 meses está dentro de lo 
previsto en la legislación mili-
tar. 

No aceptación 
de la sentencia 

La respuesta inmediata de los 
insumisos juzgados ha sido la 
no aceptación de la sentencia 
y la necesidad de continuar 
con la lucha para impedir que 
ésta se haga efectiva. Se trata 
de conseguir una correlación 
de fuerzas favorable al movi-
miento antimilitarista que per-
mita que la sentencia no se 
cumpla y poder seguir amplian-
do ei número de insumisos y el 
apoyo social a los objetivos del 
movimiento antimilitarista. En 
ese marco, la Plataforma d'ob-
jetors i objetores per la insub-
missió ha debatido la conve-
niencia o no de presentar un 
recurso de casación ante el 
Tribunal Supremo. Caso de 
presentarse, se paralizaría du-
rante unos meses su ingreso 
en prisión. Al cierre de esta 
edición, la Plataforma aún no 
había tomado una postura so-
bre el particular. Independien-
temente de la decisión que fi-
nalmente adopte, el movimien-
to antimilitarista saldrá fortaleci-
do, pues el debate sobre la 
presentación o no del recurso 
ha posibilitado una reflexión 
más profunda sobre la situa-
ción actual de la campaña in-
sumisión y las posibilidades 
que se han abierto para seguir 
ampliándola en los próximos 
meses. 

Estamos en una situación en 
la que han confluido un conjun-
to de factores muy favorables 
para el movimiento antimilitaris-
ta. Ha quedado patente que la 
vía represiva dura es insosteni-
ble, pues ésta ha levantado un 
amplio movimiento social de 
solidaridad con los insumisos 
presos. La represión selectiva 
y la apuesta por el desgaste 
del movimiento antimilitarista a 
medio plazo está demostrando 
también su fracaso pues el 
número de insumisos ha ¡do en 
aumento (son ya 300 los que 
se han presentado) y la moral 
de éstos sigue intacta a pesar Cadena humana en Granada 

de que algunos han sufrido 
encarcelamiento. 

La mayoría de la sociedad 
cuestiona la existencia del ser-
vicio militar obligatorio y mues-
tra una gran simpatía por la lu-
cha de los insumisos. La opi-
nión pública y la actividad del 
movimiento antimilitarista ha 
posibilitado que se desencade-
nen procesos que debilitan la 
posición del gobierno y los mili-
tares. Por una parte, promesas 
electorales de todos los parti-
dos parlamentarios para la re-
ducción o la desaparición de la 
mili. Por otra, un posiciona-
miento de la mayoría de los 
medios de comunicación en 
contra de la represión a los in-
sumisos y en favor de una so-
lución política del problema. En 
esa situación, resoluciones 
como la reciente del Parlamen-
to Europeo, en el sentido de 
que ningún tribunal debe juzgar 
la conciencia del objetor, con-
tribuyen a deslegitimar el em-
peño del gobierno por hacer 
cumplir la ley de objeción de 
conciencia. 

El gobierno está pues en 
una situación difícil. No tuvo 
más remedio que improvisar en 
unos días una propuesta de 
reducción de la mili a nueve 
meses, esa reducción debe 
implicar un cambio de la LOC, 
por lo menos en la duración de 
la Prestación Social Sustituto-
ria. Son datos que muestran 
que el servicio militar y la Ley 
de Objeción de Conciencia no 
son intocables. Pero el gobier-
no intentará dar la vuelta a 
esta situación que le es tan 
desfavorable. Para el gobierno 
sería necesario un "enfriamien-

Josep María Moragríega, sacado a hombros del Gobierno Militar 

to" de la polarización actual y 
ganar tiempo para poner en 
marcha las reformas legislati-
vas prometidas (reducción de 
la mili, cambios en la LOC...) 
que les permita ganarse a un 
sector de la opinión pública y 
hacer frente común con algu-
nos partidos de derechas para 
conseguir una mayoría cómoda 
en el parlamento. 

El movimiento antimilitarista 
no debe confiarse, pues aun-
que el gobierno encuentre mu-
chas dificultades no sería la 
primera vez que violentara la 
conciencia ciudadana, sin im-
portarles mucho los medios a 
utilizar: la manipulación de los 
medios de comunicación, el 
chantaje, la demagogia y otros 
mecanismos que ya pudimos 
conocer cuando el referendum 
OTAN. Es preciso que la cam-
paña insumisión siga amplián-
dose para hacer frente a estas 

posibles maniobras. Veamos el 
estado actual y las posibilida-
des de las fuerzas con las que 
cuenta la campaña insumisión. 

Contar las fuerzas 

El número de insumisos va 
ampliándose y puede hacerlo 
más en el próximo año a partir 
de un trabajo más profundo y 
continuado. Pueden pasar de 
unos centenares a unos miles 
en los próximos meses. Es una 
cifra suficiente para continuar 
la campaña. 

El nivel de movilizaciones en 
la calle ha aumentado con mo-
tivo del reciente sorteo de quin-
tos y de los consejos de gue-
rra. Estos días han participado 
unas veinte o veinticinco mil 
personas en todo el Estado 
Español en manifestaciones, 
concentraciones o cadenas 
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No a los sorteos 

Bronca contra la 
lotería más primitiva 
Dicen los sabios del lugar que nunca hubo lotería tan primitiva como ésta: 
la que en noviembre decide a dónde van esa banda ya clasificada con el 
nombre de "quintos". Y también dicen que no recuerdan una oposición tan 
frontal a la misma. Ahí van dos ejemplos de cómo nos lo montamos en 
Euskadi y en Sevilla. 
En Euskadi, el relato comienza 
el viernes día 10. Un montón 
de tías y tíos de institutos y fa-
cultades -que han hecho ya 
charlas, asambleas y demás-
salen a la calle a protestar con-
tra todo esto. Dos convocato-
rias diferentes coincidían, Ka-
kitzat y MOC por un lado, Ja-
rrai por el otro. A diferencia de 
hace unos meses, no hubo esa 
especie de "agresividad" en las 
distintas propuestas, variadas 
por parte de Jarrai de lo que 
planteaban hace tiempo. 

La jornada fue un éxito: en 
Bilbao, unos 500 con KK y 
MOC y unos mil con Jarrai re-
corrieron la Gran Vía hasta el 
Gobierno Civil. En Iruñea, con-
vocando KK, varias columnas y 
asambleas de instis confluye-
ron en la Plaza del Castillo, 
unos mil, al tiempo que Jarrai 
congregaba a unos 300. En 
Gasteiz, 500 manifestantes, de 
forma unitaria por KK-MOC y 
Jarrai. Gipuzkoa fue un rosario 
de manifestaciones, Donostia, 
Arrasate (400),... 

El sábado siguió la jarana 
antimilitarista. En algunos si-

tios, concierto o desfile (Azkoi-
tia, Ermua, Laudio...), encarte-
lada en Gasteiz, más de mil en 
Iruñea. 

Y el domingo, la culminación. 
Lo más importante en Bilbao, 
con un ambiente caldeado du-
rante la semana: el Goberna-
dor intentó circunscribir la mani 
por las aceras, pero la Audien-
cia Territorial confirmó la razón 
a quien la tenía, a los antimili-
taristas. También se preveía la 
detención de un insumiso, Jo-
seba Arzuaga, entregado en 
fiestas de Bilbao. En el ayunta-
miento, respaldado por las kon-
parsas y concejales de PNV, 
Ea, EE y HB, se enteró de que 
el juez militar de Barcelona le 
citaba el día 20 allí, y que la 
Guardia Civil no iba a detener-
le. 

Con este ambiente, los actos 
fueron un éxito. Unas letras 
humanas en el Arenal, con el 
lema "Mili Ez". Mogollón de mi-
rones/as, pero las letras rebo-
santes. Al terminar, unas 1.500 
personas en manifestación. 

Eunate, Oskar 

Crónica de 
un sorteo movido 

En Sevilla la cosa del sorteo 
ha salido muy movida. Días 
antes, el MOC y la Coordina-
dora Pacifista junto a otras or-
ganizaciones sindicales, UGT 
incluida, políticas y juveniles ya 
preparaban algo. Desde prime-
ras horas los colegas de la 
Coordinadora intentaron colo-
car propaganda en los alrede-
dores de la Plaza de España, 
lugar donde se iba a celebrar 
el sorteo de mozos. 

La cosa es que no estába-
mos solos, pues más madruga-
dores que nosotros y nosotras 
resultaron ser los alienígenas 
de marrón amigos del señor 
Corcuera. Lo cierto es que nos 
conminaron con la amabilidad 
que les caracteriza a abando-
nar nuestra actitud o por el 
contrario a acompañarles a la 
comisaría. Visto lo visto opta-
mos por un primer repliegue 
táctico hacia el Juzgado de 
Guardia a interponer la primera 
de las denuncias por coaccio-
nes y limitar nuestro derecho a 
expresarnos libremente. 

Optamos más tarde por 
avanzar posiciones dirigiéndo-
nos al mismísimo lugar del 
gran sorteo, allí ya se empeza-
ban a concentrar los colegas y 
las colegas del MOC y más 
gente, sobre todo gente joven 
de la movida antimili. La poli 
que no nos deja pasar con 
nada de tela y palos de pan-
carta. Unos nos metemos den-
tro y empezamos a hablar con 
la prensa y meter bullilla. Otros 

se quedan fuera, y los colegas 
del MOC que se suben primero 
al mismísimo tejado de Capita-
nía General a echar una pan-
carta con el texto "Ni mili, ni 
Ejército". Los de marrón no se 
lo explican. Cuando menos se 

lo esperan, otra con la consig-
na "Insumisión" se desprende 
desde una grúa cercana. Para 
entonces ya se ha juntado más 
personal y el mosqueo de la 
madera va en aumento. Cuan-
do la y el colega que colocan 
la pancarta en la grúa bajan, 
los polis tienen un intento de 
detenerlos, pero los de abajo 
nos lo montamos para arran-
cárselos literalmente de las 
manos. Es entonces cuando 
empiezan los primeros palos 
que son respondidos con más 
gritos de "Libertad de expre-
sión", "Insumisión", "Mili no" y 
"Esto es Chile". Más mosqueo 
de la pasma. Se refuerzan y 
cargan, esta vez de manera 
brutal. Más griterío combativo y 
resistencia a irnos por la fuer-
za. Esto nos cuesta más de 14 
contusionados/contusionadas 
que presentan denuncia de 
nuevo en el Juzgado, esta vez 
con el correspondiente parte 
facultativo. Cuando estamos en 
la UCI llegan cuatro pasmaro-
tes a reconocerse de alguna 
contusión, según dicen; menos 
mal que no sólo hemos sido 
nosotros, pensamos. 

Al final todos y todas coinci-
dimos: no ha estado mal. La 
prensa ha visto la realidad de 
cómo se han producido las 
provocaciones del increíble 
despliegue policial y hemos 
cubierto bien este terreno. Nos 
hemos juntado sobre unas cien 
gentes, sobre todo como ya 
hemos dicho al principio gente 
joven y combativa, y al final 
hemos contribuido a que el 
Juez de Guardia no se aburra 
con nosotros. 

Corresponsal 

Represión contra los jóvenes en Uviéu 

Un matón, jefe de la 
Policía Municipal de 
un alcalde socialista 
En esta página que está dedicada a informar de 
las movilizaciones de jóvenes por la insumisión 
no viene mal denunciar otras formas de 
represión contra la juventud que despiertan 
buenas iniciativas, rabia y ganas de luchar. 

En Uviéu estamos empeñados/ 
empeñadas en que Agustín 
sea cesado. Agustín De Luis 
Criado ex-miembro de la Briga-
da Político Sociai es el jefe de 
la Policía Municipal. Como 
quien tuvo retuvo, le sale la 
vena fascista sin que lo pueda 
remediar. 

Una siniestra 
vigilancia 

En el año 1983 creó la Unidad 
de Vigilancia Especial contra la 
que hubo multitud de denun-
cias por malos tratos de pala-
bra y obra, detenciones ilega-
les, lesiones. Sus prácticas fa-
voritas eran llevar a las perso-
nas que detenían, casi siempre 
jóvenes, a zonas alejadas del 
casco urbano y después de la 
correspondiente paliza, dejar-
las ahí abandonadas. 

Pero no se limitaban a esto. 
Su misión era vigilar "especial-
mente" a todos y a todas las 
que se moviesen en los orga-
nismos sociales, partidos políti-
cos, así que cuando salías a 
pegar carteles podías acabar 
en el calabozo. Si acudías a un 
Pleno municipal por alguna rei-
vindicación vecinal, eras desa-
lojado a golpes de tolete. Si los 
mirabas mal, lo mínimo era 
una bofetada. Ante el aluvión 
de denuncias, firmas, escritos, 
carteles, octavillas, les quitaron 
en nombre de UVE y ralentiza-
ron sus actuaciones. Pero 
como los perros siguen siendo 
los mismos, y tienen el mismo 
alcalde y el mismo Jefe, hace 
tres o cuatro meses volvieron a 
la carga con sus pasadas. 

Vuelve la Comisión 

Volvió a resurgir la Comisión 
contra los malos tratos policia-
les formado por LCR, MCA, IU, 
CCOO, Corriente Sindical de 
Izquierda y Plataforma Vecinal. 
Y de nuevo las denuncias, las 
octavillas, los carteles, los ac-
tos en la calle. Intentaron pro-
hibir que recogiésemos firmas 
en la calle, que repartiéramos 

las octavillas, que pegásemos 
los carteles. Nos filmaron y fo-
tografiaron cuando nos con-
centramos delante del Ayunta-
miento, nos persiguen por las 
calles. A raíz de una concen-
tración en el Ayuntamiento, un 
militante de JCR fue amenaza-
do y agredido verbalmente por 
el mismísimo Jefe en plena ca-
lle, para después de unas ca-
rreras por la zona vieja, acabar 
en el calabozo donde se repi-
tieron las amenazas e insultos. 
Pero todo inútil. La Comisión 
continúa con su campaña, dis-
tribuyendo el bono que hicimos 
masivamente, reproduciendo 
en pegatinas el cartel que no 
nos dejan pegar en las pare-
des, extendiendo la campaña a 
todos los sectores sociales y 
ciudadanos que podamos, inte-
lectuales, prensa, movimientos 
sociales. 

No vamos a dejar pasar ni 
una sola acción de la policía 
municipal que atente contra los 
derechos de los y las ciudada-
nas sin denunciarla a la opi-
nión pública y en juzgado si es 
necesario. La gente va per-
diendo el miedo y empieza a 
llamar a la Comisión para con-
tarnos lo que les sucedió en 
alguna ocasión, cuando como 
consecuencia de la retirada del 
coche por la grúa, de la denun-
cia de algún hecho que consi-
deraban delictivo, se toparon 
con alguno de los policías "ma-
tones" de Uviéu. 

Estas actitudes de la Policía 
Municipal no son gratuitas ni 
caen del cielo. Provienen de 
las circulares, directrices y cur-
sillos que reciben de su Jefe 
conocido y reconocido fascista 
que sigue añorando el pasado 
e intenta revivirlo en el discurrir 
de la vida cotidiana de nuestra 
ciudad por todos los medios a 
su alcance, que a lo que se ve 
son muchos los de su jefatura 
y con el beneplácito del alcalde 
del PSOE, Sr. Massip. Pero 
nosotros y nosotras estamos y 
seguiremos llevando a cabo 
también con todos los medios 
a nuestro alcance una lucha in-
transigente 

Carmen 
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200 mujeres sindicalistas en las Jornadas de CCOO 

Mujer, trabajo y salud 
Los pasados días 21 y 22 de octubre se realizaron unas Jornadas, 
organizadas por la Secretaría de la Mujer de CCOO, sobre el trabajo, la 
mujer y la salud. Durante dos días 200 mujeres intentamos conocer la 
realidad de este tema tan ignorado e intercambiar nuestras experiencias. 
Este ha, sido un primer paso. 

Como señala Cristina Laurel, 
marxista mexicana implicada 
desde hace tiempo en la lucha 
por las mejoras en las condi-
ciones de trabajo, "el proceso 
salud-enfermedad de las colec-
tividades humanas no solo está 
socialmente determinado, sino 
que tiene carácter social en sí 
mismo". Es precisamente el 
carácter social de la salud, el 
que nos permite analizar las 
características específicas de 
esta relación en un colectivo -
las mujeres- que tenemos en 
común la opresión patriarcal. 
Una opresión que determina 
nuestras condiciones de vida, y 
por consiguiente nuestras con-
diciones de trabajo. 

Cuando analizamos las con-
diciones de trabajo y salud de 
las mujeres debemos tener en 
cuenta dos características fun-
damentalmente: en qué condi-
ciones nos incorporamos las 
mujeres al mercado de trabajo, 
y cuál es nuestra realidad en el 
medio extralaboral, ya que el 
proceso de salud lo debemos 
entender como influido por un 
conjunto de variables que ac-
túan simultáneamente. 

Precariedad de 
la salud 

Todas las estadísticas señalan 
un crecimiento en la tasa de 
actividad laboral de las muje-
res. Este es un dato importan-
te, pero igual de importante es 
analizar que este aumento se 
debe al mayor número de mu-
jeres apuntadas a las oficinas 
de desempleo y a un incre-
mento de las contrataciones de 
las múltiples variables del tra-
bajo precario que actualmente 
existen. Estos trabajos se reali-
zan generalmente en condicio-
nes nefastas y con escasas, 
por no decir nulas, posibilida-
des de control sindical, y en 
ellos no se contempla a la sa-
lud como un bien a defender. 
En definitiva, las contratacio-
nes precarias crean general-
mente unas condiciones preca-
rias para la salud. 

Existe otro gran sector de 
ocupación femenina por exce-
lencia: el trabajo sumergido. 
Miles de mujeres realizan lar-
gas horas de trabajo al día en 

su casa o en fábricas no decla-
radas; trabajos duros y en nu-
merosas ocasiones peligrosos 
y tóxicos. Máquinas de coser 
mal instaladas con sillas inade-
cuadas; pinturas y disolventes 
tóxicos utilizados sin ningún 
tipo de protección,..., forma 
parte de su vida cotidiana. Al-
gunas sustancias prohibidas le-
galmente (como es el caso del 
benzeno, disolvente rápido, ba-
rato y de fácil adquisición, que 
tiene propiedades canceríge-
nas bien demostradas) son uti-
lizadas por estas mujeres sin 
ningún tipo de información y 
con total desconocimiento de 
los posibles efectos nocivos 
para su salud. 

La doble 
jornada laboral 

Las condiciones precarias de 
trabajo es sin duda una reali-
dad importante, pero en el 
caso de las mujeres le debe-
mos sumar otra realidad mu-
cho más extendida: el trabajo 
doméstico. No creo que sea 
preciso insistir que la mujer 
asalariada no queda eximida 
de sus funciones socialmente 

impuestas de madre y esposa. 
La suma del trabajo asalariado 
y del trabajo doméstico no es 
simplemente una suma aritmé-
tica de horas, realidad que por 
sí misma ya tiene una impor-
tancia exorbitante. 

La doble jornada está social-
mente aceptada, y ello es debi-
do a que el trabajo doméstico 
no es considerado como tal. 
En general podemos afirmar 
que la mayoría de trabajos 
desgastan. Para la mayoría de 
la población la única satisfac-
ción del trabajo es el salario 
que permite subsistir en esta 
sociedad. El trabajo doméstico 
tiene la característica de ser 
programado, monótono, repeti-
tivo y, por si esto fuera poco, 
socialmente no reconocido. 
Además, muchas mujeres reali-
zan tareas en el mundo del tra-
bajo asalariado que son conti-
nuación de las que tienen esta-
blecidas en su ámbito familiar: 
enseñanza, sanidad, limpieza... 
Cualquier sindicato, cualquier 
persona razonable definiría 
como insalubre y aberrante 
una jornada laboral de 12 ho-
ras o más al día. Pero siempre 
se olvida que este número de 
horas forma parte de la cotidia-

neidad de muchísimas muje-
res. Una cotidianeidad que de-
termina, entre otros factores, 
un malestar físico, psíquico y 
social, en definitiva un deterio-
ro permanente y progresivo del 
estado de salud. 

Protección versus 
diferencias biológicas 

Frente a esta realidad total-
mente aceptada existe una 
doble moral. Una moral que 
esconde y protege los trazos 
más profundos del patriarcado. 
Aún persisten leyes, e ideolo-
gías que potencian la llamada 
fragilidad y vulnerabilidad bioló-
gica y psiquica de las mujeres 
en relación con los hombres. 

Las leyes del Estado español 
en relación a la protección a la 
salud en el puesto de trabajo 
proceden, la mayoría de ellas, 
de la dictadura. En el decreto-
ley de 1957 que regula el tra-
bajo de la mujer y jóvenes se 
especifican 47 actividades pro-
ductivas prohibidas para todas 
las mujeres y 263 para las 
menores de 21 años, porque 
son consideradas actividades 
peligrosas, tóxicas o penosas. 
Se puede entender que la de-
claración legal de igualdad 
frente al trabajo que proclama 
la Constitución, el Estatuto de 
los Trabajadores y la Ley Bási-
ca de Empleo deroga esta ley. 
Pero en todo caso no ha se 
producido una derogación ex-
plícita, y lo que es más impor-
tante permanece su ideología 
del fondo. Otras leyes se man-
tienen aunque en la práctica no 
se apliquen; es el caso de la 
reglamentación sobre los servi-
cios médicos de empresa de 
1959, actualmente en vigencia. 
Esa reglamentación señala que 
las revisiones médicas labora-
les deben realizarse una vez al 
año, y cada seis meses en el 
caso de las mujeres. 

Las condiciones de trabajo 
nocivas para la salud sabemos 
positivamente que nada tienen 
que ver con el sexo de la per-
sona que está expuesta a 
ellas. Unicamente el embarazo 
es el periodo de la vida de al-
gunas mujeres en el que exis-
ten diferencias biológicas que 
justifican medidas preventivas 
específicas diferenciadas. 

Una vez realizada esta afir-
mación es preciso abrir un pa-
réntesis para señalar que las 
alteraciones de la reproducción 
(abortos espontáneos, muertes 
intrauterinas, malformaciones y 
enfermedades congénitas) re-
lacionadas con las condiciones 
de trabajo pueden ser debidas 

a dos razones. La primera de 
ella a la exposición, tanto del 
hombre como de la mujer, a 
agentes químicos o físicos que 
son capaces de alterar la infor-
mación genética de las células 
sexuales, es decir, a una expo-
sición antes de la fecundación. 
La segunda, que es la amplia-
mente conocida, a una exposi-
ción durante el periodo de ges-
tación. 

Numerosos agentes físicos y 
químicos pueden actuar en las 
condiciones anteriormente se-
ñaladas, como es el caso de 
las radiaciones ionizantes, el 
plomo, el cloruro de vinilo, al-
gunos anestésicos,... Todo ello 
nos lleva a concluir que, para 
realizar una prevención eficaz 
para evitar las alteraciones en 
la reproducción ligada a las 
condiciones de trabajo, será 
preciso actuar sobre los conta-
minantes a los que están ex-
puestos el conjunto de la clase 
trabajadora, y no únicamente 
los de la mujer, cuestión que 
no es contradictoria con el he-
cho de que se tomen medidas 
preventivas específicas durante 
el periodo del embarazo. 

Cualquier medida que se 
adopte para proteger la "dife-
rencia biológica" en la mujer 
frente a las condiciones de tra-
bajo y que no vaya dirigida en 
el sentido anteriormente expli-
cado, no cabe duda, que será 
una medida discriminatoria 
para las mujeres y una estafa 
para el conjunto de la clase 
trabajadora ya que significaría 
no' enfrentarse al cambio real 
de las condiciones de trabajo 
con fines preventivos. 

La trampa del 
trabajo nocturno 

De todas maneras este razona-
miento no nos debe hacer caer 
en la trampa de alguno de los 
planteamientos de la patronal. 
En los últimos años en Europa 
existe una ofensiva, en nombre 
de los derechos de igualdad de 
la mujer, de potenciar el traba-
jo nocturno de la mujer; esta 
ofensiva empieza aquí ahora. 

Es evidente que los efectos 
negativos para la salud del tra-
bajo nocturno valorado aislada-
mente son iguales para hom-
bres que para mujeres. Cada 
día son más las empresas, fun-
damentalmente las grandes 
empresas con procesos pro-
ductivos caros y sofisticados, 
que intentan imponer el tercer 
turno o trabajo nocturno con el 
objetivo simple y claro de au-
mentar sus beneficios. En nin-
gún caso puede considerarse 
que la implantación de este 
tipo de trabajo sea beneficioso 
para la clase trabajadora. 

Las mujeres debemos luchar 
en contra de todo tipo de dis-
criminación por razón de sexo, 
pero también en contra de to-
das las medidas que sean 
opresivas para el conjunto de 
la población. Y este es el caso 
del trabajo nocturno. Unica-
mente debemos aceptar el tra-
bajo nocturno cuando social-
mente sea imprescindible, y las 
mujeres no debemos caer en 
la trampa de la igualdad for-
mal, y más cuando se trata de 
un arma que se puede dirigir 
contra nosotras. 

En fin, el tema de la salud y 
el trabajo aún se encuentra en 
un estadio incipiente, tanto en 
su reflexión, como en la lucha 
concreta, especialmente entre 
las mujeres. Pero a pesar de 
que el camino es difícil avanza-
remos en el cambio de las con-
diciones de trabajo para conse-
guir que el capital no canjee 
nuestra salud por dinero. 

Neus 
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Ecología 

Jornadas Ecologistas en Madrid 

La Amazonia 
también es cosa nuestra 
El proceso de destrucción de la Amazonia se está convirtiendo en símbolo 
del pillaje a que el imperialismo somete al Tercer Mundo. Este ha sido el 
tema de las Jornadas que tuvieron lugar en la segunda semana de 
octubre en Madrid, convocadas por la Comisión pro Amazonia de Madrid y 
AEDENAT-FOE y que han contado con la participación de ecologistas de 
todo el Estado español. 

La Comisión pro Amazonia fue 
creada hace un año e integra a 
personas de muy diversas pro-
cedencias: las principales orga-
nizaciones ecologistas del Es-
tado (AEDENAT, CODA...), 
grupos de defensa de los dere-
chos humanos, pacifistas, cris-
tianos, así como un gran núme-
ro de individuos directamente 
comprometidos con el tema. Lo 
nutrido de sus apoyos y militan-
cia es toda una sorpresa en los 
tiempos que corren. Pero es 
que el problema merece real-
mente una acción decicida y 
urgente. 

En este año se han obtenido 
buenos resultados: se han re-
cogido firmas entre grupos de 
intelectuales para un manifiesto 
de denuncia de la destrucción 
de la Amazonia y que apareció 
publicado en los dianos de tira-
da estatal; se han recogido 
también firmas de apoyo a una 
campaña internacional exigien-
do una asamblea extraordinaria 
de la ONU sobre los bosques 
tropicales, enviando cartas al 
presidente del Brasil para que 
tome medidas contra los incen-
dios provocados, o protestando 
contra la muerte del dirigente 
sindicalista y ecologista de la 
floresta amazónica, Chico Men-
des. Se han constituido comi-
siones en Euskadi, Galiza, Ciu-
dad Real, y están en proceso 
de creación en Catalunya y 
Andalucía. 

El desarrollo de las 
Jornadas 

La organización de las Jorna-
das corrió a cargo de la Comi-
sión pro Amazonia de Madrid y 
de AEDENAT-FOE. El texto de 
la convocatoria dejaba claros 
los objetivos: 1. Difundir infor-
mación de primera mano sobre 
las causas y la realidad de la 

destrucción amazónica. 2. Defi-
nir la orientación y los ejes de 
trabajo de la red de trabajo. 3. 
Sistema organizativo de la red 
de trabajo. 

La convocatoria se dirigía a 
todos los grupos que desde las 
diferentes sensibilidades y 
perspectivas que abarca la 
Comisión pudieran aportar algo 
a esta lucha. La respuesta más 
nutrida fue la de los grupos 
ecologistas, asistieron más de 
50; también acudieron delega-
ciones de fuertes ONGs como 
Cruz Roja, de sindicatos como 
UGT, de agrupaciones cristia-
nas, de grupos de defensa de 
los derechos humanos, grupos 
políticos, y de las comisiones 
ya existentes. 

El principal interés de los 
asistentes era recabar informa-
ción y era pronto para abrir 
una discusión, por lo que el 
debate no fue demasiado rico. 

En líneas generales, se 
aprobaron los documentos que 
presentó la Comisión y de los 
que os ofrecemos algunos ex-
tractos. 

La Amazonia también 
es un problema 
nuestro 

Según el Banco Mundial, sólo 
en la Amazonia brasileña se 
han deforestado 598.921 kiló-
metros cuadrados desde 1960, 
cifra a laque hay que añadir 
92.256 talados anteriormente. 
"La selva atlántica brasileña, 
que antaño cubría un millón de 
Km2, ha quedado reducida a 
un 2% de su extensión original 
en menos de un siglo, y la sel-
va amazónica lleva camino de 
correr idéntica suerte, a no ser 
que tanto en Brasil como en 
otros países amazónicos, y en 
los que no lo somos, pero nos 

sentimos implicados en lo que 
allí sucede, se reaccione a 
tiempo, ahora mismo. La desa-
parición de los bosques tropi-
cales, y muy especialmente el 
mayor de todos, la Amazonia 
es uno de los grandes proble-
mas ambientales de este fin de 
siglo. 
"La Amazonia compete funda-
mentalmente a las poblaciones 
de los países directamente 
afectados, pero es también un 
problema nuestro, tanto por las 
repercusiones ambientales y 
genéticas de la destrucción de 
la cobertura vegetal, como por 
la clara responsabilidad de los 
gobiernos y empresas de los 
países europeos, sin olvidar el 
papel determinante de Japón y 
los Estados Unidos. 
"Algunos ejemplos ilustran ta-
les afirmaciones, como es todo 
el complejo relacionado con la 
exportación del aluminio, metal 
obtenido a partir de la bauxita, 
y para cuya obtención se re-
quieren enormes cantidades de 
electricidad, producida esta últi-
ma a partir de grandes centra-
les hidroeléctricas, como la de 
Tucuruí. Japón ha dejado de 
producir aluminio, importándolo 
actualmente de la Amazonia 
(proyecto Albrás) y de otras 
zonas, siendo Brasil el país 
que soporta todos los enormes 
costes ambientales de la pro-
ducción de aluminio (contami-
nación, anegamiento de gran-
des zonas por las centrales 
nucleares...), subvenciona la 
electricidad y se endeuda para 
acometer las obras necesarias, 
y todo ello para vender a Ja-
pón a bajos precios una mate-
ria prima que posteriormente 
se transforma y se vuelve a 
vender, pero esta vez a altos 
precios y con un gran valor 
añadido. Igualmente sucede 
con el hierro de la Serra dos 
Carajás, las aleaciones de hie-

rro obtenidas a partir de la con-
versión del bosque tropical en 
Carbón Vegetal, el manganeso 
de la Serra do Navio en Ama-
pá exportado a Estados Uni-
dos, el estaño de Rondónia, la 
soja para el ganado estabulado 
de Europa y para hamburgue-
sas, sabiéndose que para pro-
ducir una sola hamburguesa 
hace falta talar 7 metros cua-
drados de selva. 
"No menos significativos son 
los bajísimos salarios que per-
ciben las obreras de las filiales 
de las multinacionales japone-
sas, norteamericanas y euro-
peas localizadas en la zona 
franca de Manaus (de 60 a 100 
dólares mensuales), ciudad en 
la que hoy se montan casi la 
totalidad de los televisores, ví-
deos, motocicletas, radios y re-
lojes, que se venden en Brasil, 
aprovechando las ventajas 
aduaneras y fiscales, en una 
ciudad localizada en pleno cen-
tro de la Amazonia y alejada 
de los grandes mercados con-
sumidores. Entre las empresas 
que explotan la fuerza de tra-
bajo de la Amazonia están 
Basf, 3M, Philips, Sanyo, Tos-
hiba, Sharp, Telefunken, Xerox, 
Honda, Motovespa, Yamaha, 
Orient, Quartz, Seiko, Gillette, 
Thomson y Ericsson". 

Iniciativas de trabajo 

Las prinicipales conclusiones 
de las Jornadas fueron las si-
guientes. Acordamos centrar 
una campaña estatal basada 
en tres temas: 1. Sensibiliza-

ción de la opinión pública me-
diante actos, mítines, charlas 
radiofónicas, o cualquier otra 
aparición en los medios de co-
municación. 

2. Denuncia de la utilización 
de carbón vegetal (extraído a 
partir de la tala del bosque tro-
pical) en la producción de fe-
rroaleaciones en Brasil, dentro 
del proyecto Grande Carajas. 

3. Defensa del pueblo Yanó-
mami, la más importante etnia 
superviviente del genocidio de 
los indígenas amazónicos, que 
vive a caballo entre Venezuela 
y Brasil y que reivindica la 
demarcación de sus territorios 
invadidos por buscadores de 
oro, y militares brasileños. 

Como primera acción coordi-
nada acordamos celebrar una 
jornada estatal, que ya ha sido 
asumida por varios grupos a 
nivel europeo, dedicada a con-
memorar el primer aniversario 
de la muerte de Chico Mendes 
a manos de los pistoleros de la 
ultraderechista UDR, hombre 
que simboliza la lucha de los 
brasileños por un aprovecha-
miento racional, respetuoso 
con el medio de los recursos 
del bosque tropical. Para ese 
día preparamos actos, inter-
venciones en prensa, peticio-
nes de firmas por las calles, 
concentraciones delante de la 
embajada de Brasil... 

Si os queréis sumar, poneos 
en contacto con nosotros en 
AEDENAT-FOE. Campomanes 
13. Madrid 28012. teléfono 
241.10.71. 

B. Sansón (AEDENAT) 

Ante el proceso de destrucción de 
la Amazonia 

1. Como ecologistas radicales creemos que es absolutamen-
te urgente asumir la lucha contra los grandes efectos des-
tructivos de la acción del hombre sobre el planeta, superan-
do una tradición localista que hasta ahora ha embargado al 
movimiento ecologista en nuestro Estado. 
Para ello nos mostramos partidarios de la creación de redes 
de trabajo "ad hoc", formadas por quienes de un modo sin-
cero y eficaz estén dispuestos a ello (...) 
La solución al problema amazónico tiene como condición ne-
cesaria pero no suficiente la negociación de la deuda exter-
na. Pero no desde el punto de su reconocimiento, sino desde 
el de su condonación. Sólo a partir de esto será posible dise-
ñar con serenidad planes de aprovechamiento sostenible, 
apoyados por la Comunidad Internacional. 
4. Es preciso que en nuestra defensa de la Amazonia no re-
produzcamos las mismas relaciones de dominio que han pro-
vocado la acutal situación. No es cuestión de comprar Ama-
zonia (ya que el dinero lo puede todo), ni de intentar sustituir 
a la acción de las sociedades implicadas. Nuestra acción 
debe depender de quienes son los auténticos protagonistas 
de la defensa de la Amazonia. Nuestras propuestas nunca 
pueden suponer falta de respeto a la soberanía nacional. 

AEDENAT-FOE 
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IU y EE cambian la Ejecutiva elegida en el Congreso 

Golpe de estado en CC.OO. 
Los miembros de Izquierda Unida y Euskadiko Ezkerra en la dirección de las CC.OO. de Euskadi 
han culminado un auténtico golpe de estado, imponiento una nueva Ejecutiva que rompe las 
representatividades y acuerdos del último Congreso extraordinario. 

El pasado día 3 tuvo su máxi-
ma expresión hasta el momen-
to la agresión burocrática que 
vienen desarrollando en el últi-
mo período las corrientes de 
EE-IU. En el Consejo Confede-
ral celebrado ese día, sin dejar 
votar a 20 miembros de los 30 
que componen la lista de la 
corriente carrillista (PTE) en 
dicho órgano, cooptaron a 2 
nuevos miembros para la Co-
misión Ejecutiva (1 de EE y 1 
de IU). Con ello, la Comisión 
Ejecutiva pasa a tener mayoría 
de estas 2 corrientes (13 EE-
IU, 10 PTE y 2 Izquierda Sindi-
cal). Se revienta así la sobera-
nía del Congreso Extraordina-
rio de octubre del 87 que eligió 
una Comisión Ejecutiva por lis-
tas proporcionales compuesta 
por 11 representates de la lista 
EE-IU, 10 de la corriente PTE 
y 2 de la Izquierda Sindical. 

EE e IU 
nunca aceptaron 
los resultados 
del Congreso 

Los dirigentes de EE-IU nunca 
aceptaron los resultados del 
Congreso Extraordinario. De 
hecho fueron los grandes per-
dedores entonces, pues hicie-
ron una alianza para ganarlo, 
tratando de obtener la mayoría 
absoluta en la Ejecutiva, y se 
quedaron en la minoría mayori-
taria. 

Durante casi 3 meses pre-
tendieron que el Secretariado 
(órgano de dirección cotidiana 
del sindicato) fuese dominado 
por ellos. Al final tuvieron que 
aceptar una relación de fuerzas 
de 4 EE-IU, 3 PTE y 1 Izquier-
da Sindical, que incluso mejo-
raba su relación de fuerzas en 
la Ejecutiva y les otorgaba el 
derecho a veto. En febrero de 
este año, en una reunión inten-
siva del Secretariado en Deba, 
se alcanzó un acuerdo basado 
en los siguientes términos: 

- Culminar el proceso con-
gresual que aún coleaba con 
algún congreso conflictivo y 
formas los Consejos de las di-
versas organizaciones, sobre 
todo el Consejo Confederal de 
Euskadi (máximo órgano entre 
Congresos). Este órgano esta-
ría formado, tal como resolvió 
el Congreso Extraordinario (y 
como, hasta ese momento se 
habían negado a aceptar los 
de EE-IU) con las mismas pro-
porciones que la Comisión Eje-
cutiva (o sea, 35 EE-IU, 30 
PTE y 6 Izquierda Sindical). 
Además contaría con 1 repre-
sentante del Sindicato de Pes-
cadores de Bermeo —BTA— 
integrado recientemente en 
CC.OO. 

- Cerrar temporalmente el 
tema de los liberados sindica-
les hasta que no se abordase 
en su conjunto, de modo que 
se pudieran arbitrar fórmulas 
que no resultasen lesivas para 
determinadas corrientes (la Iz-
quierda Sindical había sido ab-
solutamente marginada de los 
nuevos liberados que se ha-
bían ido haciendo). 

- Establecer un funciona-
miento de las distintas Secreta-
rías, basado en el respeto, no 
ingerencia y coordinación. 

Lo que estaba en el fondo 
de ese acuerdo era la acepta-
ción por todos de una relación 
de fuerzas emanada del Con-
greso de Euskadi, que a ningu-
na corriente le permitía mandar 
en CC.OO., sino que se impo-
nía, hasta el próximo Congreso 
del 91, una vía de entendi-
miento para llevar adelante 
este complicado equilibrio del 
poder de las distintas fuerzas. 

Comienzan 
las burocratadas 

Un mes tan sólo duró el espíri-
tu y la letra del acuerdo. Apro-
vechando la ausencia de un 
miembro del PTE que había 
vuelto a su fábrica, los dirigen-

Santi Bengoa, secretario general de CC.OO. de Euskadi 

tes de EE-IU comenzaron a 
aprovecharse de mala manera: 
liberaron al Secretario General 
del Metal de Gipuzkoa (de EE), 
modificaron el ritmo de las reu-
niones, "olvidaron" durante 3 
meses (mayo, junio y julio) reu-
nir a la Ejecutiva y tuvieron la 
osadía provocadora de elegir 
(en reunión del Secretariado 
del 30 de junio, a la que no se 
había convocado a los miem-
bros del PTE y de nuestra co-
rriente) 3 representantes para 
la Comisión de Lucha contra el 
Fraude y 4 para la Comisión 
de Control de la Obra Pública, 
todos ellos pertenecientes a 
EE-IU y permanentes pagados 
por el Gobierno Vasco. 

Desde los primeros días de 
septiembre el conflicto estalla, 
saltando a la opinión pública, a 
las instituciones y a los otros 
sindicatos. Nuestro objetivo y 
el de los compañeros del PTE 
es restablecer los términos del 
Acuerdo de Deba: que se deje 
sin efecto el Secretariado del 

30 de junio y se revoquen los 
nombramientos de los 7 repre-
sentantes citados. 

Lejos de retroceder, los diri-
gentes sindicales de EE e IU 
parecen decididos ya a dar el 
tiro de gracia al Congreso Ex-
traordinario. El Secretario Ge-
neral Santi Bengoa impide que 
se vote en la Ejecutiva la revo-
cación de los nombramientos y 
levanta las reuniones cuando 
le viene en gana. 

De nada sirve que las reso-
luciones de la Ejecutiva apa-
rezcan autentificadas con la fir-
ma de los 12 miembros (10 del 
PTE y 2 de Izquierda Sindical) 
que son su mayoría absoluta. 
EE-IU no reconocen la mayoría 
de la Ejecutiva. Para imponer 
una nueva legalidad, acuden a 
la constitución ilegal del Con-
sejo Confederal, el pasado 5 
de octubre. Poco les importa 
que la Ejecutiva (único órgano 
que puede convocar el Conse-
jo) con el voto de 12 de sus 
miembros, decida que esa con-
vocatoria no es correcta. 

Tras el fraudulento Consejo 
del día 5, al que sólo asisten 
los 35 representantes de EE-IU 
más el del BTA, se considera 
constituido este órgano, dejan-
do fuera del mismo a 20 repre-
sentantes de la lista carrillista 
(los otros 10 son miembros por 
ser de la Ejecutiva) con la es-
túpida excusa de que no han 
presentado sus nombres. 

El último paso, ya relatado, 
se da el día 3 de este mes, 
cambiando la relación de fuer-
zas de la Comisión Ejecutiva, 
al impedir el voto en el Conse-
jo Confederal a 20 miembros 
que, en este caso, ya habían 
sido designados y estaban pre-
sentes en la reunión. 

¿Cómo se ha podido 
imponer semejante 
agresión? 

Llegados a la situación en que 
nos encontramos se impone, 
desde nuestra perspectiva de 
Izquierda Sindical, una refle-
xión que abarque, el desarrollo 
de los acontecimientos y, sobre 

todo, que mire hacia adelante. 
La resistencia desplegada por 
la corriente del PTE y la Iz-
quierda Sindical, no sólo no ha 
frenado las burocratadas de 
EE-IU, sino que les ha dado 
nuevas impulsos, hasta llegar a 
cargarse los resultados del 
Congreso Extraordinario. ¿Sig-
nifica esto que hemos ido de-
masiado lejos provocando tales 
actitudes? ¿Si nos hubiéramos 
conformado con el Secretaria-
do del 30 de junio, los perma-
nentes que se regalaron a sí 
mismos, las cosas no hubieran 
llegado a donde han llegado? 

Es una ingenuidad pensar 
así. Hay ocasiones en que no 
son necesarios los golpes de 
estado porque se impone una 
misma situación de hecho, sin 
tener que acudir a ellos. Evi-
dentemente, sí los del PTE y 
nosotros vamos tragando una 
dinámica de funcionamiento 
que supone, en la práctica, la 
existencia de una mayoría fàc-
tica de EE-IU, inicialmente po-
drían haberse ahorrado el gol-
pe. Pero sólo inicialmente, 
pues necesitaban instaurar una 
nueva legalidad que es lo que 
han hecho. Nuestra resistencia 
legítima ha sido sólo la excusa. 

El concurso de la dirección 
de las CC.OO. de España ha 
resultado vital. Parece evidente 
que tantas medidas antidemo-
cráticas no podían ejercitarse 
si no era con el acuerdo, en 
este caso explícito (a eso vino 
el Secretario de Organización 
le CC.OO. de España, Txema 

Je la Parra, al Consejo del 3 
de noviembre), de la dirección 
estatal de CC.OO. 

Los afiliados 
están desinformados 

Otro elemento de reflexión es 
la poca incidencia que un con-
flicto de esta magnitud ha teni-
do entre los afiliados del sindi-
cato. Por un lado, las bases de 
CC .OO. es tán d e m a s i a d o 
acostumbradas, hartas y vacu-
nadas de pasadas hazañas 
burocráticas (acordémonos del 
tormentoso año 87, sobre todo 
del período precongresual). Es 
como si consideraran que no 
van con ellos. 

Ni la corriente PTE ni la Iz-
quierda Sindical hemos querido 
llevar esta guerra a los afilia-
dos, con todas sus consecuen-
cias, dando de este modo ba-
zas a la agresividad de EE-IU, 
cuyo ínteres ha estado en todo 
momento en demostrar que, a 
pesar de los conflictos en los 
órganos máximos de dirección 
nacional, el sindicato estaba 
pacificado bajo su hegemonía. 

En el caso de la Izquierda 
Sindical, dada nuestra filosofía 
sindical de corriente, y el aleja-
miento que hemos tenido en el 
pasado de estas guerras, una 
lucha por cuestiones por cues-
tiones organizativas como ésta, 
resultaba aún menos grata y 
más cuesta arriba. 

Una vez más se ha impuesto 
el patrimonialismo burocrático 
tan enraizado en CC.OO. No 
hemos podido evitarlo, pero 
nuestra denuncia pública firme 
quiere ser alegato mucho más 
que testimonial. La Izquierda 
Sindical, que es una parte tan 
legítima de las CC.OO. como 
cualquiera otra, seguirá luchan-
do contra todo tipo de prácticas 
burocráticas, defendiendo su fi-
losofía y su línea sindical y re-
clamando su derecho a existir 
como corriente sindical en un 
sindicato que tiene, en la plura-
lidad, uno de sus principios es-
tatutarios escritos. 

(extraído del Boletín 
de la Izquierda Sindical) 
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Banca 

No todo es resignación 

Un año y medio después de la firma fraudulenta del convenio, tras haber 
sido rechazado en referéndum, el sector se prepara a una nueva 
negociación en un clima general de preocupante apatía. Junto a la 
aplicación del convenio, los efectos de la fusión del Bilbao-Vizcaya (BB V) 
y su grupo han sido un centro de atención. En este terreno han aparecido 
los principales conflictos y también los principales procesos de lucha. Que, 
a pesar de todo, aún haya luchas en Banca es lo que se puede considerar 
noticia, pero una noticia mucho menos frecuente de lo que quisiéramos. 

En su momento, calificamos el 
actual convenio como un im-
portante avence de la la patro-
nal, la AEB, pieza clave en su 
estrategia de reconversión, al-
canzado con la inestimable co-
laboración de las direcciones 
de UGT y CCOO (y los amari-
llos del FITC, claro). Año y 
medio de aplicación del conve-
nio es tiempo suficiente para 
hacer un balance, así como 
para repasar los efectos que el 
mazazo de la firma fraudulenta 
ha tenido sobre el estado de 
ánimo de los y las trabajadoras 
y sobre su capacidad de resis-
tencia a las iniciativas de la 
patronal. 

La prueba 
d e la práct ica 

En primer lugar, la valoración 
del convenio como negativo 
sigue vigente, aunque sus con-
secuencias en algunos aparta-
dos sean de efecto retardado o 
hayan sido menos virulentas 
de lo esperado. Nos explicare-
mos. En lo que se refiere a la 
jornada, decíamos que lo peor 
era el establecimiento de dos 
horarios (continuado de 8 a 3 y 
partido de 8 a 5) y preveíamos 
que la jornada partida genera-
ría muchos problemas y agre-
siones. Se ha comprobado que 
este modelo de jornada partida 
no sirve a los bancos para cu-
brir sus objetivos de extensión 
del horario comercial: la conse-
cuencia es que menos del 6% 
de las plantillas bancarias ten-
ga jornada partida, e incluso 
que parte que quienes se ha-
bían acogido a ella han sido 
"convencidos" por los bancos 
para volver al horario continua-
do. Sin embargo, el convenio 
no ha servido para reconducir 
las jornadas irregulares que se 
habían ido implantando durante 

los años anteriores. Más bien 
al contrario, han aparecido 
nuevos horarios extraconvenio, 
a menudo con la aprobación 
de los mismos que firmaron el 
convenio argumentando que 
éste frenaba la desregulación 
de condiciones de trabajo. 

Por lo que se refiere a los 
complementos de pensiones 
(los bancos tenían la obligación 
de complementar la pensión de 
jubilación de la Seguridad So-
cial hasta el 100% del salario 
real), advertíamos que la con-
gelación del porcentaje a pagar 
por los bancos, establecida en 
el convenio, nos dejaba inde-
fensos/as ante previsibles re-
cortes de las pensiones, como 
el que ya hubo en 1985. El 
riesgo sigue siendo el mismo, 
aunque el aumento de las ba-
ses de cotización a la Seguri-
dad Social aplicado desde ene-
ro de este año parezca alejar-
lo. Lo que hemos perdido es la 
garantía de cobrar el 100% del 
salario al jubilarnos (en un sec-
tor con una media de edad su-
perior a los 40 años), y la tra-
ducción o no de esta pérdida 
en reducciones de nuestra 
pensión ha pasado a depender 
de los gobiernos de turno. 

Más escept ic ismo, 
m e n o s combat iv idad 

Hay otro elemento tanto o más 
negativo que los efectos de 
aplicación del convenio. Que 
se haga un referéndum, salga 
NO y se firme igual, no contri-
buye más que a multiplicar la 
desconfianza en los sindicatos 
y a dificultar futuras moviliza-
ciones. Los procesos de desre-
gulación y de negocíación-ím-
posícíón indivual de las condi-
ciones de trabajo, ya graves 
anteriormente, se han dispara-
do tras el convenio. Las opcio-
nes individuales campan por 

doquier, y el método de las di-
recciones de UGT y CCOO 
para afrontar esta situación es 
"reconocer la realidad" y nego-
ciar las iniciativas patronales 
para que éstas se implanten 
"en las mejores condiciones 
posibles". 

El "realismo" es una socorri-
da excusa reformista, y en 
banca nos puede llevar a corto 
plazo a ver negociaciones, por 
ejemplo, sobre las condiciones 
de reparto de los complemen-
tos de productividad (que los 
bancos reparten arbitrariamen-
te, especialmente entre los je-
fes), sin plantearse nada más 
que "criterios objetivos" de 
medida de la productividad. 
Las empresas utilizan estos 
complementos, segregados de 
la parte de la masa salarial 
sometida a negociación colecti-
va, para dividir a los trabajado-
res y saltarse el convenio, 
creando una porción de la 
plantilla dependiente de los 
caprichos de la dirección. La 
solución no es "negociar" lo 
que hay, es forzar a los bancos 
a respetar el convenio, a supri-
mir partidas salariales arbitra-
rias y vinculadas a la producti-
vidad y a reintegrar estas parti-
das entre la masa salarial co-
rrespondiente a toda la planti-
lla. Es difícil, pero lo otro, ade-
más de ser casi igual de difícil, 
tiene el inconveniente de no 
ser ninguna solución. 

Tanto UGT como CCOO son 
conscientes de las dificultades 
del próximo convenio y, si ya 
en general no tienen mucha 
predisposición a la pelea, sa-
ben además que su fraude es 
un lastre para la convocatoria 
de movilizaciones que rompan 
la intransigencia de la AEB. El 
14-D no fue mal en Banca 
(tampoco tan bien como en 
otros sectores), pero esa refe-
rencia es poco útil para calibrar 
las posibilidades de una lucha 

por un convenio. Como la cosa 
está dura, la orientación es in-
tentar llegar a un acuerdo sala-
rial más o menos digno, y el 
resto de puntos de las platafor-
mas reivindicativas que se es-
tán elaborando servirán única>-
mente como propaganda pre-
paratoria de las elecciones sin-
dicales del próximo año. Así, 
"por un buen convenio" deja de 
ser un objetivo para convertirse 
en un simple lema preelectoral. 
La izquierda sindical no tene-
mos la fuerza e influencia sufi-
cientes para ser una alternativa 
real e inmediata en un conve-
nio estatal que afecta a 
150.000 trabajadores/as. No 
vamos a determinar ni dirigir el 
proceso de convenio, aunque 
podemos influir en él. Con este 
panorama no hay lugar para 
hacerse grandes expectativas, 
pero no hay que descartar que 
la dureza y el bloqueo de la 
negociación reduzcan el mar-
gen de maniobra de las buro-
cracias y las fuercen a pasar 
al terreno de la movilización. 
Nuestra aparición como iz-
quierda sindical debe dejar cla-
ra también la correlación que 
hay entre nuestras posiciones 
ante el convenio y nuestra 
práctica en las empresas. 

La lucha existe 

De eso, de nuestra práctica en 
las empresas, es un buen 
ejemplo en el actual proceso 
de negociación y lucha en Ban-
ca Catalana. Así como la unifi-
cación de condiciones labora-
les en el BBV ha acabado sin 
alteraciones de la paz social 
(los conflictos existentes se 
han derivado de los trasvases 
de plantillas entre diferentes 
bancos del grupo), en Catalana 
está en marcha un proceso de 
movilización. 

En mayo de 1989, Banca 
Catalana y Banca Mas Sardá, 
filiales del Vizcaya y Bilbao, se 
fusionaron dando lugar a una 
empresa con 3.650 trabajado-
res, de los cuales el 81% está 
en Catalunya. El proyecto con 
que CCOO y los Comités (exis-
te una coordinadora estatal de 
comités, estructura unitaria de 
representación y actividad sin-
dical) abordaron la unificación 
de condiciones laborales con-
sistía en mejorar los beneficios 
sociales y salaríales ya exis-
tentes. 

Este proyecto era y es inal-
canzable por la vía de la sim-
ple negociación: sin un impor-
tante grado de movilización no 
es posible vencer la resistencia 
de la patronal a descongelar 
las mejoras salariales extra-

convenio y otros beneficios an-
teriores. Por esta razón, tan 
importante como los conteni-
dos de la plataforma a nego-
ciar eran los métodos para al-
canzar esos objetivos: había 
que garantizar desde el princi-
pio la participación de las plan-
tillas, desde la elaboración de 
la plataforma hasta la asunción 
de las movilizaciones necesa-
rias, pasando por el seguimien-
to puntual de la negociación. 

Estos métodos se correspon-
den con la tradición sindical 
mayoritaria en Catalana, donde 
CCOO cuenta con la mayoría 
absoluta pero siempre ha de-
fendido los organismos unita-
rios, consiguiendo que el con-
junto de fuerzas sindicales y 
gente activa se identificaran 
con la coordinadora estatal, 
expresión de esa unidad. Aun-
que UGT y FITC se han des-
colgado de este proceso, no 
han conseguido hasta ahora 
romper el proyecto unitario; 
conjuntamente no llegan ni al 
20% de representación, y sus 
vínculos con la plantilla son 
muy débiles. 

A medida que la negociación 
ha ido evidenciando la intransi-
gencia del banco ante las prin-
cipales reivindicaciones de los 
trabajadores, se ha ido desa-
rrollando un proceso de pre-
sión. La acción más importante 
ha sido un paro de una hora 
(de 8 a 9) el pasado 10 de no-
viembre, que ha contado con 
una participación mayoritaria 
(ha sido el paro más masivo en 
los últimos 10 años, con la úni-
ca excepción del 14-D). Antes 
ya se habían hecho recogidas 
de firmas, concentraciones de 
delegados/as, etc. 

Ahora, si la actitud del banco 
no se modifica, se abordarán 
movilizaciones mayores: posi-
blemente, un día de huelga 
para mediados de diciembre. 
Hay que tener en cuenta que 
en el sector de Banca son au-
ténticas rarezas las luchas limi-
tadas a una sola empresa. 
Este hecho da una trascenden-
cia especial a la lucha de Cata-
lana, y más en una situación 
de apatía y desmovilización 
generalizada como la que co-
mentábamos. Sin olvidar que 
las posiciones sindicales com-
bativas, mayoritarias en Cata-
lana tienen pocas ocasiones de 
demostrar su utilidad. 

El caso es que Catalana de-
muestra que el sindicalismo de 
lucha y participación que de-
fendemos puede hacerse reali-
dad. Y que lo que sirve para 
una empresa podría servir para 
el conjunto del sector. 

Li tus 



LIBfOS 
to que "la otra cara", la de lo 
que podíamos llamar la "cultura 
popular", apenas si ha encon-
trado estudiosos. Uno de los 
pocos que han trabajado a fon-
do este terreno ha sido Gonza-
lo Santoja que ya ha publicado 
diferentes trabajos sobre el 
tema ("Del lápiz rojo al lápiz li-
bre", "Los novelistas sociales 
españoles"), nos brinda ahora 
este trabajo que comprende 
tres estudios minuciosos sobre 
las editoriales más significati-
vas del auge del libro inconfor-
mista durante la II República: 
Cénit, CIAP, Ulises, Zeus y 
Fénix. Después de cada uno 
de los capítulos hay una repro-
ducción de los catálogos y en 
ellos podemos comprobar la 
gran variedad y calidad de los 
títulos publicados. Buena parte 
de ellos serán reeditados en 
las postrimerías del franquis-
mo. 

J. Gutiérrez Alvarez 

V I V A LA H S P U 8 U C A E S P A Ñ O L A 
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Makinavaja, el último choriso" de Ivá 

La República de los li-
bros. El nuevo libro 
popular de la II Repú-

blica. Gonzalo Santoja. Ed. 
Anthropos, Barcelona, 1989. 
190 pp. 

Durante la época de Primo 
de Rivera, el gobierno desarro-
lló una política muy obsesiona-
da por mantener a las clases 
populares alejadas de la cultu-
ra, un factor que se considera-
ba, no sin motivo, como induc-
tor a radicalizaciones políticas 
y sociales que podían dar al 
traste al sistema político y so-
cial existente, la dictadura no 
solamente empleó a fondo la 
censura, también impulsó una 
política que hiciera del libro un 
producto elitista tanto por su 
precio como por su contenido. 
En este periodo, el lector habi-
tual pertenecía a la clase me-
dia ilustrada y la cultura era un 
elemento de prestigio más que 
inquietud de cualquier signo. 
Esta política sería después lle-
vada hasta las consecuencias 
más extremas por el franquis-
mo que quiso borrar todas las 
huellas de las adquisiciones 
culturales del pueblo durante 
décadas. 

Sin embargo, los obstáculos 
de la etapa del reinado de Al-
fonso XIII se mostraron insufi-
cientes, y ya al final de ios 
años veinte algunas editoriales 
fueron creando las condiciones 
de la efervescencia que acom-
pañará al periodo republicano. 
En estos años la tirada de li-
bros crecen sin interrupción, 
sus precios se hacen más ase-
quibles, se multiplican los ate-
neos y casas del pueblo que 
ponen al libro de avanzada al 
alcance de los trabajadores, se 
traducen obras de las vanguar-
dias literarias y políticas, y se 
abre un proceso de enriqueci-
miento dual, o sea la "minoría 
culta" inicia un camino hacia el 
pueblo concretado por figuras 
señeras del 98 (Machado y Va-
lle), por la mayoría de los gran-
des del 27 y sobre todo por las 
nuevas generaciones, política-
mente más inquieta, mientras 
que desde el pueblo se asiste 
a una impresionante "revolu-
ción cultural" que se personifi-
ca por la emergencia de un 
nuevo protagonista histórico: el 
obrero consciente, autodidacta, 
obsesionado por asumir las 
más variadas expresiones cul-
turales, y sin el cual es imposi-
ble comprender las crisis socia-
les que atraviesan la Repúbli-
ca, la resistencia tanto en la 
guerra como en la inmediata 
postguerra... 

Esta realidad básica sin la 
cual no se puede comprender 
este intenso período histórico, 
no ha tenido fortuna en la his-
toria que culturalmente se ha 
centrado en las figuras más 
particularizadas, en Ortega, 
Unamuno y pocos más, en tan-
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el Papa de Roma, clama una 
jerga -interrumpida por un tren 
muy oportuno que abre la ima-
ginación- contra el mismísimo 
monarca, hace profesión de fe 
republicana y sueña con que 
un cruce entre el Che y Durruti 
imponga la justicia en este 
mundo... La justicia de verdad, 
o sea que le salga un cáncer 
en la picha y otro en la cabeza 
al Bush, porque si no,... Y 
como buen "lumpen", Maki 
también quiere tirarse a la 
Chávarri, incluso antes que 
imponer la justicia. 

Se podrían decir algunas 
cosas discutibles sobre el texto 
-por ejemplo hay un tono ma-
chista y chulesco, sin duda 
bastante representativo-, pero 
hay que creer que los autores 
no han tratado en ningún mo-
mento en convertir a Maki y a 
sus amigos chorisos en ningún 
modelo. Tampoco lo hizo 
Brecht. Maki es ante todo un 
cristal cóncavo en el que se 
oculta el grito insumiso, un gri-
to de color ácrata, ácido, des-
vergonzado y sobre todo, cier-
tamente divertido. 

Amigos, amigas, se la podrá 
discutir,, pero antes hay que 
verla. 

J.Gutiérrez Alvarez 

•Ufekinavaja es, como deci-
I f l n o s , una obra de ruptura. 
Lo es con el teatro tradicional, 
algo que ya tiene una gran so-
lera desde los t iempos de 
Jarry. Y lo es por la parte que 
más nos toca: porque no res-
peta el sistema existente. De 
hecho Makinavaja es un grito 
de mala uva, a la manera de 
"La ópera de tres cuartos" del 
primer Brecht, en la que los la-
drones son -a fin de cuentas-
gente honrada y decadente en 
un mundo de grandes negocios 
y nulos escrúpulos. Makinavaja 
es en el fondo un moralista al 
borde de ios buenos sentimien-
tos -sin llegar nunca a este ex-
tremo-, capaz de repartir pisto-
las -de cartón- entre los niños -
a los espectadores se les rega-
la una-, y de cargarse a un po-
licía asesino con una jerga que 
suena mas o menos a euskera, 
para que el Corcuera salga en 
la tele con la banderita. Esto, 
como bandido generoso, no lo 
hace por política. 

• I ay política, y tanto que la 
I I hay, y de la buena, de la 
subversiva. Makinavaja arre-
mete con mala leche contra 
ese perro feo y rabo de Maris-
cal -ante el entusiasmo del 
irrespetable-, blasfema contra 

Estrenada el 22 de octubre 
en el Teixidors Amá Teatre-

neu del barrio de Gracia de 
Barcelona -un barrio con solera 
ácrata-, "Makinavaja, el último 
choriso", está registrando lle-
nos diarios y aplausos enfervo-
recidos del personal -sobre 
todo joven-, con lo que es más 
que posible que la compañía 
Tiranpalan prorrogue este es-
pectáculo de rompe y rasga y 
además amenaza con pasear-
se por el resto del Estado. Esta 
es sin duda una buena noticia. 
Makinavaja es un íncubo naci-
do en las entrañas del Bar 
Marcapaso de Gracia -un antro 
contracultural de cuidado-, gra-
cias al empeño de Pepe Mira-
vete en adaptar lo que parecía 
inadaptable: una serie de "viñe-
tas" original de Ivá que nunca 
creyó que la estética de El 
Jueves fuera factible para un 
escenario. 

Pero vaya si lo es, y Makina-
vaja es una obra con una per-
fecta carpintería que tiene la 
virtud de entretener con profe-
sionalidad y, lo que es más, de 
provocar la risa sin desmayo. 
Los decorados -sacados de los 
dibujos salvajes de Ivá- viven y 
dan vida a un escenario lleno 
con unos personajes muy reco-
nocibles de la revista y magní-
ficamente interpretados por 
un Ferran Rañé pletórico, y 
por otros como Francesc Al-
biol y Genis Lorente que, 
con Rañé, disfrutan con lo 
que hacen. Se siente el entu-
siasmo detrás de los bastido-
res, en los ensayos. 

raquejM 

•

Las mujeres en la en-
crucijada de la sexua-
lidad. Raquel Osborne. 

Editorial La Sal, . 1.500 ptas.. 

Recopilación de artículos de 
la autora sobre pornografía y 
prostitución, problemas que, 
como refleja Celia Amorós en 
el prólogo al libro, son espino-
sas y complejas, y ante las 
cuales resulta muy difícil defi-
nirse sin caer en el simplismo y 
la ambigüedad. 

En el caso de la prostitución, 
Raquel Osborne se centra en 
el modo en que ha sido abor-
dada la cuestión en el Estado 
español; en el de la pornogra-
fía su trabajo se remite a 
EEUU. 

Una pareja. Emmanué-
le Bernheim. Anagra-
ma. 800 pesetas. 

En este segundo libro de la au-
tora de "Arma blanca", una pa-
reja se conoce en una fiesta y 
deciden volver a verse; nace 
así una extraña relación en la 
que los protagonistas, en una 
actitud defensiva, ponen cons-
tantes trabas a su dearrollo. 
Escrita con frases breves y 
precisas, su tono totalmente 
aséptico lo hace terriblemente 
demoledor. 
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En Israel juegan al genocidio 

Un videojuego 
llamado 
"Intifada" 
Un nuevo videojuego está conmoviendo a la sociedad israelí. 
Mientras la juventud palestina luchas a pedradas por su tierra 
y su patria, tomando parte en la Intifada, y aprendiendo 
desde muy pronto lo que significa el sionismo, a la juventud 
israelí se le está enseñando, también desde muy temprano, 
cómo combatir a los palestinos. Entre otras maneras, con el 
videojuego al que se refiere este artículo, tomado de la 
versión en castellano de Le Monde Diplomatique, y que 
resulta de un realismo atroz. 

La escena representa una típica calle 
de Cisjordania, las tiendas están cerra-
das y graffitis ilegibles cubren las pare-
des. Usted es un soldado en territorio 
ajeno, enfrentado con una muchedum-
bre de palestinos, reconocidos por sus 
keffiehs. Empiezan a arrojarle piedras. 
Explotan bombas Molotov a su alrede-
dor. Dispone de una cachiporra, de 
gases lacrimógenos, de balas de goma 
y de plástico, de municiones reales. 
¿Qué hacer? ¿Es capaz de conservar 
su sangre fría y respetar las consignas 
recibidas? 

Para un soldado del ejército israelí 
en los territorios ocupados, esto se pa-
rece a la realidad, pero no es más que 
un juego. ¿Su nombre? "Intifada". Es, 
por supuesto, la nueva pasión de los 
estudiantes israelíes, la mayoría de los 
cuales se verán muy pronto enfrenta-
dos a la "situación" —como lo especifi-
ca el juego— de manera muy real. 

A la derecha, 
a la derecha! 

El programa se divide en "seis niveles", 
bajo la autoridad de seis "ministros de 
Defensa" diferentes, desde Ezer Weiz-
man a la izquierda hasta Meir Kahane, 
en la extrema derecha. Cada "ministro" 
dicta sus propias instrucciones sobre la 
forma en que pueden ser utilizadas las 
distintas armas. Si usted sigue las di-
rectrices con éxito, avanza y accede a 
un "ministro" más a la derecha: si llega 
hasta el rabino Kahane, ha ganado. 

Como jugador, usted empieza en el 
centro, con Moshe Arens. Considerado 
por el autor del juego como un mode-
rado, el actual ministro de Relaciones 
Exteriores tiene sin embargo reputa-
ción de halcón. Instrucciones: "Puede 
utilizar su cachiporra de madera y el 
gas lacrimógeno cada vez que lo de-
see. Puede tirar con balas de caucho o 
de plástico contra todo provocador que 
ataque con una bomba Molotov. Está 
prohibido, en cualquier circunstancia, 
utilizar municiones reales". 

Usted acciona la tecla "enter", y su 
pequeño soldado con la boina rosada 
de los paracaidistas de élite aparece 
en la calle de Cisjordania. Por un lado 
esquivando las piedras y las bombas 
Molotov, trata de parar a los manifes-
tantes. El gas lacrimógeno los hace 
arrodillarse, y ya pueden ser captura-
dos. Las balas de caucho los ponen 
fuera de combate, pero sólo temporal-
mente. Si usted espera demasiado, 
vuelven a levantarse y a arrojarle pie-
dras. 

Es difícil dominar el tumulto sin tener 
derecho a utilizar todas sus armas. 
Pierde puntos si dispara por equivoca-
ción sobre los manifestantes o si utiliza 

en exceso todo lo que está permitido. 
Si su pequeño soldado es alcanzado 
por una bomba Molotov, se incendia, 
da un paso de baile en llamas y su-
cumbe. Una ambulancia con la estrella 
de David irrumpe y se lleva su cadáver 
carbonizado y martirizado. "Usted ha 
muerto, se lee en la pantalla. Ha muer-
to por causa de quemaduras que cubre 
el 95% de su cuerpo. Es una nueva 
víctima del terrorismo árabe". 

Víctima del 
terrorismo árabe 

Si aún vive, después de una pausa de 
segundos, tiene una nueva "oportuni-
dad". Recibe un informe evaluativo del 
ejército con el número de palestinos 
que ha capturado, los que ha matado y 
herido, y cuántos han muerto en el 
hospital. También se ve sometido a la 
opinión pública, que habrá de determi-
nar su puntuación. 

Si ha seguido las instrucciones, utili-
zando las municiones correctamente y 
persiguiento a los árabes con agresivi-
dad, su puntuación en el ejército y en 
la opinión pública es bueno. La compu-
tadora emite un mensaje de felicitación 
que anuncia que, gracias a su inter-
vención, un gobierno más a la derecha 
ha sido electo. Entonces, sus directri-
ces provendrán de Ariel ¿harón, el ar-
quitecto de la desastrosa invasión al 
Líbano en 1982. Con él, tiene usted 
derecho a utilizar balas reales contra 
los que le lanzan bombas Molotov, y a 
disparar sobre los manifestantes con 
balas de goma o de plástico. 

¡Cuidado con 
la opinión pública! 

Aún con Sharon en el poder, usted no 
está protegido contra la opinión públi-
ca. Si por dejarse llevar por su nueva 
libertad, mata a demasiados árabes, 
recibe un mensaje: "¡Se ha vuelto sal-
vaje! ¡Al reducir a los manifestantes, 
ha actuado en contra de las órdenes! 
Sus actos excesivos han sido filmados 
por un equipo de televisión extranjero y 
el gobierno ha perdido las elecciones. 
Sus órdenes han cambiado". 

Pero si persevera, finalmente estará 
a las órdenes del rabino Meir Kahane, 
jefe del Partido Kach (al cual la Corte 
Suprema le prohibió, en 1988, por ra-
cismo, participar en las elecciones). 
Con él, usted puede "utilizar las muni-
ciones que quiera contra cualquier ma-
nifestante que le arroje algo". Está au-
torizado a matar con toda impunidad. 

Si pierde antes, deberá actuar te-
niendo cuenta las instrucciones de go-

biernos más a la izquierda. A la iz-
quierda de Arens está Yitzhak Shamir, 
actual ministro de Defensa —a quien 
nadie puede acusar de apatía— y lue-
go Shimon Peres, actual viceprimer 
ministro —quien autoriza el uso de ba-
las de goma contra los tiradores de 
bombas Molotov pero qun rehúsa abrir 
fuego contra los jóvenes que arrojan 
piedras. Se vuelve más difícil permane-
cer con vida siguiendo las órdenes. 

Use el gas lacrimógeno 
con moderación 

En lo bajo de la escala, se encontrará 
con Ezer Weizman, actual ministro de 
Ciencia, uno de los artífices de la victo-

Moshe Arens. Actual ministro de Rela-
ciones Exteriores, laborista. Le tocó 
realizar, como ministro de Defensa, la 
retirada del ejército sionista del Líbano, 
tras la invasión de 1982, que se reple-
gó al sur de aquel país. 

Ariel Sharon. Artífice de la invasión 
del Líbano de 1982, siendo ministro de 
Defensa. Dimitió en febrero de 1983, 
tras la publicación del informe Kahane, 
que concluía afirmando la "responsabi-
lidad personal" del general Ariel Sha-
ron en las matanzas de Sabra y Chati-
la, en setiembre de 1982, perpetuadas 
por las milicias falangistas libanesas, 
con la colaboración del ejército israelí. 
En su juventud fue militante de la Ha-
gana, ejército terrorista cuasi-oficial 
que combatió por el establecimiento 
del estado sionista. 

Meir Kahane. Dirigente del partido fas-
cista Kach, al cual la Corte Suprema le 
prohibió en 1988 participar en las elec-
ciones, acusado de racista. El Kach 
defiende la promulgación de leyes ra-
cistas, la confiscación de los bienes de 
los árabes israelíes y de los árabes de 
los llamados Territorios Ocupados, así 
como su expulsión por la fuerza del es-
tado de Israel. 

ria de junio de 1967, considerado hoy 
en día por la derecha como un traidor: 
está dispuesto a discutir con quien 
sea, incluyendo a la OLP, para lograr 
la paz. Estas son sus órdenes: "Ningún 
disparo está permitido. No puede gol-
pear con su cachiporra a los manifes-
tantes que aman la paz. Use el gas 
lacrimógeno, con moderación, si su 
vida está en peligro. Sólo está permiti-
do disparar cuando los manifestantes 
matan. ¡Buena suerte! 

Nadie sabe quién ha ideado este 
juego, pero todos parecen de acuerdo 
en atribuir la paternidad del juego a la 
extrema derecha. 

Anne Marie Olivier, 
Paul F. Steinberg 

Yitzhak Shamir. Actual ministro de 
Defensa, lider del Likud (derecha sio-
nista) y, en el pasado, jefe del grupo 
Stern, uno de los principales grupos 
sionistas terroristas que actuaron bajo 
el mandato británico en los años 40 y 
que tuvieron un protagonismo funda-
mental en el establecimiento, por la 
fuerza, del estado sionista, masacran-
do a los palestinos y provocando su 
primer éxodo masivo. Partidarios de 
seguir con una política de colonización 
y represión en los territorios ocupados. 

Shimon Peres. Actual viceprimer mi-
nistro, dirigente del partido laborista. 
Es partidario de buscar alguna solución 
en los "territorios ocupados", pero 
opuesto al diálogo con la OLP y a un 
estado palestino independiente. 

Ezer Weizman. Actual ministro de 
Ciencia, fue uno de los artífices de la 
victoria en la guerra "de los seis días" 
de junio de 1967, por la que el estado 
sionista se anexionó la ciudad vieja de 
Jerusalén, Cisjordania, Gaza, penínsu-
la del Sinaí y las alturas del Golán. 
Más tarde, fue uno de los principales 
protagonistas del Acuerdo de Camp 
David, de abril de 1979, siendo enton-
ces ministro de Defensa. 

Quién es quién? 
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